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RESUMO 

LEITE, Damaris. Avaliação das habilidades e competências gerais das diretrizes 
curriculares em nutrição no estágio supervisionado. 2016. 91 f. Dissertação de 
Mestrado (Mestrado em Ensino de Ciência e Tecnologia) - Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná. Ponta Grossa, 2016.  

Promulgada em 2001 pelo Conselho Nacional de Educação, as Diretrizes Curriculares 
de Nutrição (DCN), visam alinhar a organização curricular, bem como elencar os 
princípios, fundamentos, condições e procedimentos da formação do nutricionista. O 
problema em que a pesquisa se estruturou foi: As habilidades e competências gerais 
determinadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais são desenvolvidas durante a 
prática do estágio supervisionado de alunos de Nutrição? Com o intuito de responder 
a esse questionamento traçou-se o objetivo geral (i) avaliar a inserção das habilidades 
e competências gerais estabelecidos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais na 
prática do Estágio Supervisionado em Nutrição. Pretende-se, nesse estudo, avaliar se 
as competências estabelecidas em relação à prática profissional do aluno em 
formação final de Nutrição, com avaliação das competências e habilidades gerais das 
DCN: (a) atenção à saúde; (b) tomada de decisão; (c) comunicação; (d) liderança; (e) 
administração e gerenciamento; (f) educação permanente. Para tanto propõe-se o 
desenvolvimento de uma ferramenta avaliativa denominada de Análise 
Metodológica das Competências dos Formando do Curso de Nutrição 
(AMCFCN) que pretende avaliar as habilidades e competências das DCN, através de 
um questionário estruturado, utilizando o conceito de escala de valores para a 
apreciação dos conceitos, variando de 1 a 6, sendo 1 o de menor apreciação e 6 o de 
maior apreciação. O respondente deverá apontar a ordem prioritária de 1 a 6, 
dependendo de sua percepção, em cada assertiva, correlacionando com cada uma 
das habilidade e competências das Diretrizes Curriculares de Nutrição. Para 
elaboração das questões utilizou-se a Resolução CNE/CES Nº5 (2001) que aborda 
as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Nutrição, sendo 
utilizado o Art. 4º, as habilidades e competências gerais. Para o teste do instrumento 
teste participaram do estudo, 20 pesquisados, todos matriculados na disciplina de 
Estágio Supervisionado do sétimo e oitavo períodos de Nutrição. A metodologia criada 
se mostrou eficiente e efetiva, capaz de avaliar as habilidades e competências de cada 
participante. Os 20 participantes foram avaliados individualmente, traçando um perfil 
de habilidades e competências único, porém de forma coletiva, o grupo possui um 
perfil de habilidade e competência voltado predominantemente para Liderança e 
Administração e Gerenciamento. A metodologia, baseado na análise dos dados, e no 
uso do gabarito, foi capaz de traçar o perfil de habilidades e competências individuais 
de todos os pesquisados. 

Palavras-chave: Avaliação. Nutrição. Metodologia. Estágio supervisionado. 

 

 

 



 

ABSTRACT 

LEITE, Damaris. Evaluation of general skills and competencies of curriculum 
guidelines for nutrition in supervised internship. 2016. 91 f. Masters dissertation 
(Master in Science and Technology Education) - Paraná Federal Technology 
University. Ponta Grossa, 2016.  

It was enacted in 2001 by the National Council of Education, the Curricular Guidelines 
for Nutrition (CGN) which aim to align the curricular organization as well as list the 
principles, fundamentals, conditions and procedures of formation of the nutritionist. 
The problem which the research has been structured on was: Are general skills and 
competencies determined by the National Curricular Guidelines developed during the 
practice of supervised internship Nutrition students? With the intent of answer this 
question it was drawn up the overall goal (i) evaluate the inclusion of the six general 
skills and competencies established by the National Curricular Guidelines in the 
practice of supervised internship in Nutrition. The aim in this study is to assess whether 
the  skills established in relation to the professional practice of the student in the final 
formation of Nutrition, with assessment of skills and general skills CGN: (a) health care; 
(b) decision making; (c) communication; (d) leadership; (e) administration and 
management; (f) ongoing education. To this end it is proposed the development of an 
evaluation tool that aims to assess skills and competencies of Methodology Analysis 
of Competence Forming of Nutrition Course, through a structured questionnaire, 
using the concept of scale of values for the assessment of the concepts, ranging from 
1 to 6, with 1 being the less appreciation and 6 the highest appreciation. The 
respondent must point the priority order 1to 6, depending on his or her perception, in 
each statement, correlating with each of the skill and competencies of the Curricular 
Guidelines for Nutrition. For the preparation of the questions it was used the Resolution 
CNE/CES #5 (2001), which addresses the National Curricular Guidelines for 
Undergraduate in Nutrition course, being used in Art. 4, the skills and general 
competencies. The methodology created was efficient and effective, able to assess 
the skills and competencies of each participant. The 20 participants were evaluated 
individually, drawing a profile unique skills and competencies, but collectively, the 
group has a skill profile and competence geared predominantly to the Leadership and 
Administration and Management. The methodology, based on analysis of data, and 
the use of template, was able to profile individual skills and competencies of all 
respondents. 

Keywords: Evaluation. Nutrition. Methodology. Supervised Internship. 
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1 INTRODUÇÃO 

Face ao processo de modernidade, o qual traz em seu contexto momentos de 

mudanças, rupturas de paradigmas, quebras de certezas, novos desafios, fatos que 

exigem a necessidade de adaptação, de modo a atender as demandas que são 

rapidamente transformadas e/ou substituídas.  

Neste sentido, a formação do profissional de nutrição deve ser permeada por 

habilidades e competências que sejam capazes de atender as demandas da 

sociedade, no que concerne ao ensino, em todas as suas esferas e em todos os 

níveis, formando um profissional com características de autonomia e de educação 

permanente, capaz de aprender constantemente e se adaptar aos diferentes desafios 

a serem impostos ao mesmo. 

Essas competências devem ser adquiridas pelo sujeito na terminalidade de 

seu processo de ensino e permanecer durante toda a sua vida profissional, como 

preveem as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), a fim de capacitá-lo com 

ferramentas para atuar em diferentes segmentos e em diferentes tempos. Além de 

capacitá-lo deve ser capaz de gerar uma educação permanente, uma das 

competências que fará com que as outras sejam mantidas, pois um cidadão que 

possua uma educação permanente vai gerir o seu processo de autoaprendizagem. 

Na atualidade, novas habilidades e competências são solicitadas de todos os 

envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, portanto, o desconstruir de 

conceitos estabelecidos faz-se necessário, assim como preveem as DCN em seu 

contexto de Políticas Públicas. 

 Para que possa atender este pressuposto de um ensino baseado em 

habilidades e competências, o Ministério da Educação, por meio de seus órgãos, 

estabeleceu novos patamares visando a uma formação que atenda essas exigências. 

Para a que a Escola consiga formar esse cidadão capaz de atender a essas 

expectativas e necessidades, é necessário que suas Políticas Públicas estejam 

alinhadas com essas demandas. 

Os Governos de Fernando Henrique Cardoso e de Luiz Inácio Lula da Silva, 

através de Políticas Públicas, já se preocupavam em medir a aprendizagem em 

diferentes níveis, com a criação de muitas formas de mensuração como o Provão, 

atual ENADE, ENEM, SINAES e congêneres. Políticas neoliberais herdadas, que já 



11 

 

perduram por quase duas décadas, sendo aprimoradas e aplicadas pelo governo 

Dilma Rousseff. 

De igual modo, o curso de Nutrição tem a mesma tarefa, por ele delegada por 

força das Diretrizes Curriculares de Nutrição, de incluir na formação do egresso as 

competências e habilidades ainda no nível de graduação, formando um profissional 

autônomo, e um dos momentos onde essas habilidades e competências irão ser 

vivenciadas durante o curso é durante o período de estágio supervisionado. 

No que tange à formação do profissional de Nutrição, objeto deste estudo, em 

2001, foi promulgada pelo Conselho Nacional de Educação, as DCN, que visam 

alinhar a sua organização curricular, bem como elencar os princípios, fundamentos, 

condições e procedimentos da formação deste profissional.  

Com a implantação das DCN fez-se necessário que o Curso de Nutrição se 

adaptasse às inovações propostas pela mesma, revisando o Projeto  

Pedagógico do Curso, a Grade Curricular, as ementas e, até mesmo, a forma de 

estruturação do curso, objetivando a adequação à Política vigente que trazia 

modificações importantes e inovadoras. 

No que refere ao Projeto Pedagógico do Curso (PPC), as DCN estabelecem 

que o mesmo seja construído de forma coletiva, tendo o aluno como sujeito da 

aprendizagem e o professor como mediador do processo, visando assim a formação 

integral do profissional por meio da articulação dos três eixos: ensino, pesquisa e 

extensão/assistência. 

Com a publicação das Diretrizes Curriculares de Nutrição, em 2001, foi 

possibilitada uma vivência anterior à formação final dentro das habilidades e 

competências das DCN, com essa delimitação legal, os atores do processo, 

instituição, legislação, estudantes, professores e campos de estágio passaram a ter 

uma vivência mais proximal e tangenciada, possibilitando a aplicação das 

competências durante a formação acadêmica. 

Cabe à instituição de ensino refletir e transformar essa avaliação da prática 

do estágio supervisionado de Nutrição, à luz das DCN, revendo-a, desvendando-a de 

forma constante, para que a mesma possa ser melhorada e questionada, rompendo 

com as certezas, podendo, assim, lançar novas possibilidades ainda não testadas ou 

insuficientemente estudadas. 
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 É preciso estudar e refletir sobre o avaliar um determinado momento ou 

prática, sendo um fenômeno complexo e que requer constantes estudos, propiciar 

ferramentas avaliativas que ajudem nesse momento de avaliação tornando o mesmo 

mais ágil e objetivo. 

Pretende-se, nesse estudo, avaliar se as seis competências estabelecidas em 

relação à prática profissional do aluno em formação final de Nutrição, com avaliação 

das competências e habilidades das DCN: (a) atenção à saúde; (b) tomada de 

decisão; (c) comunicação; (d) liderança; (e) administração e gerenciamento; (f) 

educação permanente. 

Para tanto se propõe o desenvolvimento de uma ferramenta avaliativa que 

pretende avaliar as habilidades e competências das DCN, por meio de um 

questionário estruturado, utilizando o conceito de escala de valores para a apreciação 

dos conceitos, variando de 1 a 6, sendo 1 o de menor apreciação e 6 o de maior 

apreciação. Salienta-se a importância ao fazê-lo, uma vez que o tema ainda é pouco 

estudado e pesquisado em Nutrição. Foi buscando preencher essa lacuna que o 

presente trabalho de pesquisa se estruturou.  

A presente pesquisa foi desenvolvida em Instituição de Ensino Superior, 

particular, sendo a única a possuir o Curso de Nutrição na região dos Campos Gerais, 

foi realizada no ano de 2015, o público-alvo foram os alunos matriculados nos sétimos 

e oitavos períodos, nas disciplinas de Estágio Supervisionado. 

 

 

1.1  PROBLEMA 

Como avaliar as habilidade e competências gerais determinadas pelas 

Diretrizes Curriculares Nacionais desenvolvidas durante a prática do estágio 

supervisionado de alunos de Nutrição? 
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1.2 OBJETIVOS 

Objetivo Geral 

 

 Avaliar a inserção das habilidades e competências gerais estabelecidos 

pelas Diretrizes Curriculares Nacionais na prática do Estágio Supervisionado em 

Nutrição. 

 

 

Objetivos Específicos 

 

 Fundamentar as habilidades e competências gerais das DCN em 

Nutrição.  

 Analisar o conhecimento dos formandos de Nutrição em relação às 

habilidades e competências gerais das DCN; 

 Elaborar um instrumento de avaliação das habilidades e competências 

das DCN de Nutrição relacionado a prática do Estágio Supervisionado;  

 Criar uma metodologia para avaliação de competências e habilidades 

gerais dos concluintes do curso de nutrição 

 

 

 1.3 JUSTIFICATIVA 

A atual pesquisa insere-se dentro do Programa de Mestrado Profissional de 

Ensino de Ciência e Tecnologia, na linha de pesquisa de educação tecnológica, e tem 

sua pertinência na medida em que tem seu enfoque no processo de avaliação do 

ensino-aprendizagem, possuindo como objeto de estudo a sala de aula, porém não 

ficando a ela limitado. Assim, como sugere o Programa, o estudo possui o caráter 

crítico e reflexivo no momento em que sugere a criação de uma metodologia de 

avaliação das competências e habilidades dos concluintes do curso de Nutrição. 

Os cursos de Nutrição no Brasil surgiram na década de 1930 e 1940 e tendo 

seu fortalecimento até meados de 1970, em todos os Estados. Após a promulgação 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) em 1996, houve o 
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aumento da oferta do curso, do número de vagas e, consequente expansão deste, 

especialmente, na região Sudeste, seguida do Sul e ofertado, predominantemente, 

nas faculdades privadas. 

Pode-se dizer que o Curso está em sua fase de consolidação, sendo 

necessárias a realização de pesquisas mais aprofundadas sobre o tema desse ensino 

e suas avaliações.  

A pesquisa tem sua importância assegurada no aspecto em que trabalha com 

a avaliação das diretrizes curriculares de Nutrição, e a efetividade na formação do 

aluno. Dado o perfil novo da referida política e do caráter inovador da mesma, é 

necessário criar e validar instrumentos de avaliação que possam auxiliar e assegurar 

a melhoria constante das DCN. 

 

 

1.4 ESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO 

Esse trabalho está sustentado em cinco momentos. Sendo o momento 1 a 

apresentação do trabalho, com a exposição do tema, a justificativa, o problema, os 

objetivos e um breve relato sobre o tema. 

O momento 2 se propôs a subsidiar a sustentação teórica do trabalho sendo 

subdivido em 03 etapas: (i) abordado sobre o currículo e as DCN de Nutrição, a luz 

de autores e da própria legislação das Diretrizes foi discutido como ambos podem 

perpassar, bem como a função do currículo e das DCN, (ii) foi discorrido sobre as 

competências e habilidades sua categorização, definições, bem como sua correlação 

com as DCN de Nutrição; (iii) aprofundou-se sobre o estágio supervisionado, seu 

significado, amparo legal, as Leis que o regulamentam, bem como sua função na 

formação do nutricionista.  

O momento 3 delimitou o percurso metodológico da pesquisa, o delineamento 

da pesquisa, o universo amostral, a análise de dados, o produto educacional, os 

caminhos percorridos na elaboração do produto, bem como a elaboração do 

instrumento, é onde se descreve em minucias como será realizada a pesquisa. 

O momento 4, organizou a análise e discussão dos dados dos 20 participantes 

da pesquisa, foram apresentados os dados/resultados individuais de cada 
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pesquisado, baseados nos dados coletados, apresentados de forma gráfica, 

demonstram as habilidades e competências de cada pesquisado. 

Por fim, o momento 5, estrutura as considerações finais momento em que o 

estudo apresenta o alcance de seus objetivos, e sugestões de pesquisas futuras. 
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2 SUSTENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 CURRÍCULO 

Refletir sobre os determinantes emanados pela educação brasileira no que 

tange a estruturação curricular de um curso de graduação é também pensar em 

mudanças, em agregar conhecimento em torno dos ditames estabelecidos pela 

sociedade. Assim ao elaborar a proposta de uma metodologia avaliativa para análise 

do estágio supervisionado necessário se torna necessário estabelecer padrões 

estruturais que venham atender os determinantes da legislação em vigor, bem como 

buscar entendimento sobre currículo.  

Historicamente o termo currículo vem-se transformando ao longo dos tempos 

até chegar aos dias atuais, fazendo rupturas do mero conteúdo, métodos, objetivos, e 

avaliações, caminhando para uma concepção ampla e humanizada.  

Silva (2007) ao analisar os meandros históricos do termo currículo pauta-se 

em Dewey, que em 1902, enfatizava a preocupação com a democracia e com o 

funcionamento da economia. Silva (2007) utilizando os ensinamentos de Bobbit, que 

ao analisar as tendências curriculares implementadas em 1918 demonstra que o 

currículo desta época tinha uma tendência conservadora, visto que o mesmo 

propunha que a escola funcionasse da mesma forma que qualquer outra forma 

empresa comercial ou industrial. O modelo estava claramente voltado para a 

economia. Silva (2007) também tomou das reflexões de Tyler (1949) que conduz seu 

pensamento para o entendimento que o currículo deve estar vinculado com a questão 

da técnica, reforçando a demanda dos objetivos e do comportamento. 

Pode-se assim observar que a tendência do currículo salta de uma 

perspectiva sob a visão de Bobbit taylorista, mercantilista, que visava atender ao 

mercado, com cunho empresarial e comercial para a esteira de Dewey mais 

progressista que pensa currículo como uma filosofia, que deve imaginar a democracia 

e a economia, saindo da questão meramente de “desenvolvimento curricular” e 

desenvolvimento de técnicas apregoado por Bobbit.  

O posicionamento de Tyler é diferente de Bobbit visto que o currículo deve 

estar vinculado com a questão da técnica, novamente, reforçando a demanda questão 

dos objetivos e do comportamento. 
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 Entre os pensadores que discorrem sobre currículo tem-se em Barreto (2006, 

p.8) o seguinte pensamento “a partir da segunda metade dos anos 90, além das 

diretrizes de currículo feitas pelo Conselho Nacional de Educação, o MEC passou a 

elaborar referenciais que incluem o detalhamento de conteúdos curriculares para todo 

o ensino básico”. 

Face a esta circularidade de entendimentos dados sobre currículo, em que 

pese que o currículo não se limita somente a uma listagem de disciplinas, mas as 

intenções ligadas a ele, Santos e Isayama (2014, p.278) discorrem que “entendemos 

o currículo como algo além de um conjunto de disciplinas determinadas por 

procedimentos, objetivos e métodos, pois é certo que ele é permeado de 

intencionalidades que determinam e selecionam saberes”. 

Sabe-se, porém, que entre o currículo prescrito, ou currículo oficial, aquele 

que foi elaborado, planejado, pensando e objetivado, existe o currículo real, ou seja, 

aquele que fato será aplicado na prática de sala de aula, o que ganhará vida, sairá do 

planejando para o real, com os ajustes necessários da vivência da situação em que 

ele está, são ajustes necessários e esperados. 

Ao discorrer sobre o currículo real, aquele planejado pelo professor, Santos e 

Isayama (2014, p.278), complementam que ele ganha forma em sala, na vivência, 

É por meio de cada espaço específico de formação que se constitui o 
currículo real, pois todo ele é passível de ser reinventado. Afinal, o currículo 
ganha forma, realmente, durante as aulas ou em outros espaços de ensino. 
Desse modo, com base na autonomia dos professores, o currículo prescrito 
ou o real ganha nova possibilidade para desenvolver os conteúdos que lhes 
fazem sentido, que têm significado e que vão ao encontro de seus valores e 
concepções de mundo e de sociedade.   

O currículo real, planejado pelo professor, pode ser articulado de forma 

diferenciada dentro do momento de sala de aula, de interação entre alunos e 

professores, ganhando significados e valores diferenciados, vistos sob óticas e 

olhares diferentes de quem os planejou, sem, contudo, perder a foco e a 

intencionalidade. 

 Ao pensar sobre o currículo oculto e as possibilidades de aprendizagem que 

ele oferece, Magalhães e Ruiz (2011, p.134) “O currículo oculto, portanto, pode se 
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associar a construção das identidades, de forma mais precisa e ágil do que os 

discursos democratizantes presentes em documentos sociais”.  

O currículo oculto é aquilo que o aluno aprende além da sala da aula, que não 

estava prescrito, na interação com o outro, mediante a passagem de valores, de 

conceitos, na troca, na interação, não necessariamente positivo ou negativo, ele é 

inerente ao currículo formal e deve ser trabalhado pela comunidade escolar. 

O currículo real, pode ser complementado pelo currículo oculto mas não 

substituído, mas vez que o real, é o planejado, articulado, e possuí intencionalidade 

pedagógica, função, alvo, objetivo. 

Ao pensar currículo Moreira e Candau (2007, p.21) preconizam sua intenção 

educativa, “Currículo associa-se, assim, ao conjunto de esforços pedagógicos 

desenvolvidos, com intenções educativas, nas instituições escolares. [...] É por 

intermédio do currículo que as “coisas” acontecem na escola”.  

O currículo possui uma intenção, um objetivo, um alvo a ser alcançado, uma 

meta a ser superada, o currículo é a soma dos esforços pedagógicos, e se concretiza 

em e na sala de aula, dentro da riqueza e da diversidade desse meio cultural e 

socialmente, e o currículo se insere nesta mesma riqueza social e cultural. 

Construir um currículo que respeite as diferenças, as diversidades, os grupos 

sociais, os direitos sociais, é algo necessário e previsto nas legislações estudadas 

(LDBEN, RCN, DCN).  

O currículo no ambiente escolar é na visão de Magalhães e Ruiz (2011, 

p.134), um mecanismo de controle de controle social, como argumentam 

Na escola, ideologia e conflito são negligenciados, em detrimento do 
consenso e da adaptação social. Assim, o currículo não pode ser considerado 
apenas como um condutor da socialização no interior das escolas, mas, 
também como responsável pelo controle social, operando no sentido de 
oferecer escolarização diferenciada para os diversos tipos de alunos.  

Assim sendo, o currículo deve ser o condutor para o oferecimento de soluções 

no que tange aos conflitos avistados no currículo oculto, procurando oferecer escolhas 

diferenciadas aos conflitos que possam ocorrer na diversidade do ambiente escolar, 

assim como prevê as DCN e o RCN os currículos possuem flexibilidade para essa 

adaptação. 
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Um currículo para a formação humana introduz sempre novos conhecimentos, 

não se limita às vivências do aluno, às realidades regionais, ou com base no assim 

chamado conhecimento do cotidiano. (BRASIL, 2006; LIMA, 2007 p.16). Para que 

novos conhecimentos possam ser introduzidos na vivência do educando, acredita-se 

que o conhecimento, e aqui entende-se que o próprio currículo, deve ser construído 

sobre uma base de conhecimentos prévios, anteriormente adquiridos e conhecidos, 

sem o qual não pode ocorrer a base para a aprendizagem.  

 O currículo deve estar situado no tempo, construído a partir do conhecimento 

acumulado, ensinado no presente e aplicado no futuro, Silva (2007, p. 16) relata a 

necessidade de observar essa temporalidade, 

Todo conhecimento se situa no tempo. O conhecimento que o sujeito detém 
foi constituído no passado. O novo conhecimento é um projeto que se delineia 
do presente para o futuro. Para a construção do novo, há necessidade de 
recorrer à memória para evocar os elementos e os procedimentos 
necessários para ativar os processos do pensamento que serão utilizados 
para as novas aquisições. 

A construção do currículo como algo situado historicamente, é temporal, 

ligado em tempos distintos e correlatos, presente, passado e futuro, o currículo precisa 

acessar as memórias do passado, estar atento ao que se passa no momento presente 

e antever as mudanças possíveis e pertinentes ao futuro próximo. 

 Ao falar sobre currículo Silva (2007) argumenta a necessidade do 

conhecimento formal, um currículo não se delimita aos conhecimentos do cotidiano 

do aluno, pois facilmente se esgota, mas deve ser reconfigurado como conhecimento 

formal na medida que evolui como desenvolvimento humano. 

Construir um currículo é respeitar os conhecimentos tácitos, porém 

objetivando formar cidadãos com um potencial de conhecimento formal que possa 

evoluir para um desenvolvimento superior ao que o educando possua naquele 

momento, o currículo deve estar situado historicamente, sem, contudo, perder a 

capacidade de transformação. 

Silva (2007, p.15) pensa que “um currículo para a formação humana precisa 

ser situado historicamente, [...] os instrumentos culturais que são utilizados na 

mediação do desenvolvimento [...] se modificam com o avanço tecnológico e 

científico”  
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Os avanços tecnológicos e científicos devem estar contemplados no currículo, 

na medida, que o mesmo possa se flexibilizar para entender e atender esses avanços, 

e enriquecer o currículo com conhecimentos novos, currículo é a soma dos esforções 

escolares. 

Ao pensar currículo Moreira e Candau (2007, p.21), acrescentam a 

complexidade das relações sociais, 

O currículo como as experiências escolares que se desdobram em torno do 
conhecimento, em meio a relações sociais, e que contribuem para a 
construção das identidades de nossos/as estudantes. Currículo associa-se, 
assim, ao conjunto de esforços pedagógicos desenvolvidos, com intenções 
educativas, nas instituições escolares.  

Além desse conhecimento sobre o currículo outro fator que se torna 

importante para a análise das Diretrizes Curriculares de Nutrição trata-se dos 

determinantes da LDB 9394/96 no que tange a promulgação das Leis e Diretrizes 

Básicas da Educação (LDBEN 9.394/96) pode ser considerado como um referencial 

histórico para a educação brasileira. 

Outro fator que a LDBEN contempla diz respeito a adequação do Projeto 

Pedagógico dentro de um currículo regional, adaptado as culturas e ao meio social e 

em que a escola está inserida além de privilegiar o ensino da História que possui um 

significado para o contexto político do país e do aluno, que são as matrizes indígenas, 

africanas e europeias, os povos nativos, os escravos trazidos na época da colonização 

e os colonizadores. 

A década de 1990, após a promulgação da LDBEN, foi muito profícua para a 

análise e reflexões sobre as mudanças curriculares que se fizeram acontecer no 

Brasil. Por meio dos debates ensejados pela comunidade educacional a inserção de 

outros documentos tais como os Parâmetros Curriculares Nacionais se fizeram 

presentes. 

Posteriormente a Lei 10.639/2005, com amplitude em todo o território 

nacional, reitera a LDBEN no sentido da inserção de aspectos da diversidade nos 

currículos brasileiros, como forma de Política Pública, ao oficializar a inclusão no 

currículo oficial da Rede de Ensino a temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, nos 

níveis fundamental, médio, sendo obrigatória a disciplina História e Cultura Afro-
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Brasileira, a lei esclarece o conteúdo programático da referida disciplina, com o intuito 

de democratizar e diversificar o currículo das escolas brasileiras. 

Foi na década de 90 que as mudanças curriculares no Brasil se fizeram 

presente de forma mais acentuada, após a promulgação da LDBEN outras discussões 

foram se configurando, tais como os Parâmetros Curriculares Nacionais, que 

passaram a ser documentos referenciados posteriormente. 

No que tange ao currículo de Nutrição, pressupõe-se que o objetivo do atual 

currículo não é excluir o que se tem, e que foi construído historicamente, mas sim 

agregar a esses conceitos valores humanos e sociais, que privilegiem as relações 

sociais, assim como apregoa as DCN e os RCN. 

Moreira e Candau (2007, p.21) ao retomarem o tema, lembram da pluralidade 

presente nos espaços sociais “é também inegável a pluralidade cultural do mundo em 

que vivemos que se manifesta, de forma impetuosa, em todos os espaços sociais, 

inclusive nas escolas e nas salas de aula”.  

Junto com essa pluralidade têm-se divergências, afastamentos, desajustes, 

e, também, multiplicidade de visões, diferenciação de soluções, devido a riqueza 

cultural.  

Os currículos além da coesão, da multiplicidade de visões, devem respeitar o 

espaço social em que estão inseridos, orientados culturalmente para a população 

escolar, abordando e trabalhando esses tópicos dentro do currículo. 

É mister que ao elaborar os currículos, o quesito cultural seja contemplado e 

respeitado, como recomenda Moreira e Candau (2007, p.25) sem seus argumentos, 

Elaborar currículos culturalmente orientados demanda uma nova postura, por 
parte da comunidade escolar, de abertura às distintas manifestações 
culturais. Faz-se indispensável superar o “daltonismo cultural”, ainda 
bastante presente nas escolas. O professor “daltônico cultural” é aquele que 
não valoriza o “arco-íris de culturas” que encontra nas salas de aula e com 
que precisa trabalhar, não tirando, portanto, proveito da riqueza que marca 
esse panorama.  

A diversidade cultural, dentro de um país continental como o Brasil, precisa 

ser trabalhada de forma regional, pois a riqueza cultural é diferenciada e 

regionalizada, por diferenciações de colonizações, miscigenações, formando uma 

diversidade cultural continental que precisa ser respeitada. 
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Moreira e Candau (2007) sugerem que se procure, no currículo, reescrever o 

conhecimento escolar usual, tendo-se em mente as diferentes raízes étnicas e os 

diferentes pontos de vista envolvidos em sua produção.  

 

 

2.1.1 Currículo e DCN 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDBEN (Lei Nº 9.394, 

1996) trata a educação como um processo formativo amplo, incluindo as instituições 

de ensino superior (IES), podendo, também, educar em ambientes informais como a 

família, trabalho, nas relações sociais, nas interações com o meio. A educação pode 

ser mediada pelas relações com o meio e com o outro, simbolicamente sustentada 

por relações formais de educação ou não, como prevê a LDBEN. 

A Lei 9394 (1996), em seu Art. 43º coloca como finalidade da educação 

superior: 

 (i) estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo enquanto o Parecer CNE/CES Nº 1.113/2001 e a Resolução 

CNE/CES Nº5/2001 em relação ao curso de Nutrição coadunam com a LDBEN, 

acrescentando o caráter crítico e humanístico. 

(ii) formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 

inserção em setores profissionais, para a participação no desenvolvimento da 

sociedade brasileira e colaborar na sua formação contínua vai ao encontro da 

CNE/CES Nº5/2001, Art. 1º, Parágrafo 1º, que preconiza que o nutricionista deve,  

Atuar em todas as áreas do conhecimento em que a alimentação e a nutrição 
se apresentem fundamentais para a promoção, manutenção e recuperação 
da saúde e para a prevenção de doenças de indivíduos ou grupos 
populacionais, contribuindo para a melhoria na qualidade de vida.  

(iii) incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse 

modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive. Esse tópico é, 

também, citado nas DCN do Curso de Nutrição (CNE/CES Nº5/2001), em seu Art. 15º, 
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Parágrafo XVI cita a necessidade de “integrar grupos de pesquisa na área de 

alimentação e nutrição”. 

(iv) promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos 

que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 

publicações ou de outras formas de comunicação. Este tópico também incentivado 

pelas DCN de Nutrição (CNE/CES Nº5/2001), em seu Art. 14º, Parágrafo I, cita  

 A articulação entre o ensino, pesquisa e extensão/assistência. Garantindo 
um ensino crítico, reflexivo e criativo, que leve a construção do perfil 
almejado, estimulando a realização de experimentos e/ou projetos de 
pesquisa; socializando o conhecimento produzido, levando em conta a 
evolução epistemológica dos modelos explicativos do processo saúde-
doença. 

(v) suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 

sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada 

geração. Em seu Art. 6º, inciso 2º, as DCN de Nutrição salientam que a concepção de 

suas competências, através de suas seis habilidades e competências gerais, devem 

promover no nutricionista a capacidade de desenvolvimento intelectual e profissional 

autônomo e permanente. (CNE/CES Nº5/2001,) 

(vi) estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 

particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e 

estabelecer com esta uma relação de reciprocidade. As DCN tratam dessa temática 

de forma detalhada, tanto no que tange ao Currículo [...] “Este currículo deverá 

contribuir, também, para a compreensão, interpretação, preservação, reforço, fomento 

e difusão das culturas nacionais e regionais, internacionais e históricas, em um 

contexto de pluralismo e diversidade cultural. Como nas questões na flexibilidade 

individual de estudos e requerimentos, demandas e expectativas de desenvolvimento 

do setor saúde na região”. (CNE/CES Nº5/2001, Art. 10º) 

(vii) promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 

difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa 

científica e tecnológica geradas na instituição, no Art. 9º desta Resolução, onde relata 

que a extensão/assistência deve ser articulada para a formação integral do 

profissional, porém não especifica sua operacionalização. (CNE/CES Nº5/2001) 



24 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais de Nutrição (CNE/CNE Nº5/2001) 

estabelecem alguns princípios básicos tais como: liberdade para as IES compor sua 

carga horária, ementas e currículo, bem como a programação da carga horária para 

os estágios curriculares, incentiva ações ativas do discente como prática de estudo 

independente, autonomia intelectual, reconhecimento de habilidades e competências 

adquiridas fora do ambiente da IES. Preconiza o fortalecimento do vínculo teórico e 

prático, valorizando a pesquisa. E, finalmente, a utilização de instrumentos variados 

para as avaliações, que possam orientar o processo ensino-aprendizagem para todos 

os envolvidos: instituições docentes e discentes, a fim de que o mesmo seja 

aprimorado. 

Essa política pública implementada no início do século XX, ano 2011, leva à 

formação de um profissional que reflita sobre a sua realidade econômica, política, 

social e cultural, para tanto as competências gerais que se espera que o mesmo 

adquira e aprimore ao longo do curso, nos momentos teóricos e práticos, são as 

habilidades e competências das DCN, que deverão ser mensurados durante todo o 

processo de ensino-aprendizagem para que o egresso possua essas competências 

requeridas.  

 Ao elaborar a temática das políticas públicas Rodrigues et al. (2013, p. 183), 

indica a questão da formação dos trabalhadores, 

[...] Entende-se que o cenário das políticas públicas no campo da saúde não 
pode ser discutido sem o devido destaque para a questão da formação dos 
seus trabalhadores, representando assim, um tema instigante pelos 
questionamentos e conflitos que suscita e pelas transformações que requer 
para a consolidação do SUS. 

Toda política pública precisa estar apoiada com a prática dos mecanismos de 

ensino, mecanismos institucionais, docentes e discentes, para que a mesma seja 

implantada e renovada, fazendo uma nova leitura mediante as necessidades do 

mundo do trabalho, e na constante renovação das Políticas Públicas de modo que as 

mesmas atendam às necessidades do Currículo voltado aos anseios ao mundo do 

trabalho. 

A Resolução CNE/CES nº 1.133 (2001, p.14), preconiza que a formação do 

nutricionista deve se “crítica, generalista e reflexiva, abordando questões de 

promoção, prevenção da saúde em todas as áreas que envolvam alimentos e 
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nutrição”. Para tanto, o referido profissional deverá ser dotado das habilidades e 

competências citadas anteriormente. 

Partindo desse pressuposto a reestruturação das DCN em 2001, Soares e 

Aguiar (2010, p. 897) comentam 

[...] o texto das DCN chama atenção por sua conformação diferenciada em 
relação ao extinto currículo mínimo. O conteúdo principal não está mais 
centrado em matérias, duração e carga horária, mas no delineamento do 
perfil profissional, dos princípios que devem reger a prática do nutricionista, 
bem como na discriminação das competências e habilidades requeridas. 
Inclui elementos que direcionam uma estruturação mais qualitativa do curso, 
voltada para tornar o aluno mais apto para compreender e atuar diante das 
necessidades de saúde da população. 

Com as DCN de Nutrição de 2001, o estágio passa a ter o mínimo de 20% da 

carga horária do curso, sendo que o mesmo deve estar distribuído igualmente nas três 

áreas de Nutrição: clínica, social e unidades de alimentação e nutrição. Estabelecem 

também a possibilidade de o aluno preencher o seu currículo por meio de atividades 

complementares, contemplando atividades diversas como estágios, monitorias, 

iniciação científica, cursos em outras áreas e estudos complementares, propiciando a 

diversidade do currículo. 

As DCN de Nutrição enfatizam a necessidade da construção coletiva do 

projeto pedagógico do curso, enfatizando o aluno como sujeito e o professor como 

mediador do processo de ensino-aprendizagem, tornando a mesma articulada e 

significativa. 

Trazem em perspectiva a mudança no foco das avaliações dos alunos e 

egressos, incluindo habilidades, competências e conteúdo, sendo que o Currículo 

pode ainda incluir aspectos complementares no que tange a habilidades, 

competências, conteúdos, flexibilidade individual de estudos. 

Soares e Aguiar (2010, p. 899) relatam “[...] repensar mudanças no ensino da 

nutrição, a partir da reflexão sobre a concepção da formação generalista, pode 

significar investir no desenvolvimento de competências gerais, várias delas 

destacadas nas DCN.” As DCN trouxeram mudanças no currículo anterior, mudanças 

desde a estruturação do curso, na concepção do currículo, na organização de 

conteúdo, na construção do projeto pedagógico do curso. 
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O CNE/CES Nº5 (2001) em seu Artigo 10º determina que, o currículo “deve 

contribuir para compreensão, interpretação, preservação, reforço, fomento e difusão 

das culturas nacionais e regionais, internacionais e históricas, em um contexto de 

pluralismo e diversidade cultural.”  

As DCN mudam o cerne do currículo de Nutrição na medida em que colocam 

parâmetros bem delimitados para momentos como atividades complementares, 

estágios, avaliações, habilidades, competências e conteúdo, fazendo com o que 

mesmo seja construído, através de seu PPC de modo a atingir as habilidades, 

competências e conteúdos por ele proposto. 

Na Resolução CNE/CES Nº5 (2001) as competências e habilidades gerais (i) 

atenção à saúde (ii) tomada de decisão (iii) comunicação (iv) liderança (v) 

administração e gerenciamento e (vi) educações permanentes devem ser alcançadas 

dentro dos conteúdos essenciais, os mesmos devem contemplar os conteúdos de (a) 

ciências biológicas e da saúde (b) ciências sociais, humanas e econômicas, (c) 

ciências da alimentação e nutrição, (d) ciência dos alimentos.  

Os conteúdos essenciais são um caminho para o alcance das habilidades e 

competências gerais previstas nas DCN de Nutrição, bem como objetivam alcançar o 

indivíduo na sua integralidade, ensinando o acadêmico e/ou egresso a atender todo o 

processo saúde-doença, assim como prevê o Sistema Único de Saúde (SUS), 

fazendo assim um cuidado integral em nutrição, porém deixa alguns pontos não 

mencionados, tais como: políticas públicas de combate à pobreza e desigualdade 

social, métodos de pesquisa, Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA). 

Soares e Aguiar (2010, p. 903) comentam “[...] a omissão de alguns 

conteúdos-chave e certo descompasso entre o discurso e a realidade do mercado de 

trabalho sugerem limitações e desafios para o alcance da formação do profissional 

almejado para o egresso de nutrição.”  

A própria DCN traz consigo a possiblidade de ajustes e auto avaliações, 

relatando que a mesma deve ser permanentemente avaliada, ajustada, aperfeiçoada, 

tornado possível a constante melhoria do currículo e sua constante atualização e 

melhoria. Sendo que o processo de avaliação de ensino-aprendizagem dos Cursos, 

podem ser usados para avaliar as DCN, desde que usem como critérios de avaliação 

competências, habilidades e conteúdos curriculares. 
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As DCN determinam o estágio como um momento de desenvolver a 

autonomia profissional, sob supervisão de outro nutricionista, bem como a sua 

orientação deve estar voltada para o cerne das questões das competências descritas 

na referida legislação. Conforme previsto pela CNE/CES Nº5/2001, em seu Art. 7º “A 

formação do nutricionista deve garantir o desenvolvimento de estágios curriculares, 

sob supervisão docente [...]” 

O currículo deve abarcar o estágio como um momento de autonomia 

profissional, respaldando nas DCN para o desenvolvimento das habilidades e 

competências para a terminalidade da formação profissional. Neste sentido o perfil do 

nutricionista deve ser de acordo com o Parecer 1.113/2001, deve ser: 

Nutricionista, com formação generalista, humanista e crítica. Capacitado a 
atuar, visando à segurança alimentar e a atenção dietética, em todas as áreas 
do conhecimento em que a alimentação e a nutrição se apresentem 
fundamentais para a promoção, manutenção e recuperação da saúde e para 
a prevenção de doenças de indivíduos ou grupos populacionais, contribuindo 
para a melhoria da qualidade de vida, pautado em princípios éticos, com 
reflexão sobre a realidade econômica, política, social e cultural. Nutricionista 
com Licenciatura em Nutrição capacitado para atuar na Educação Básica e 
na Educação Profissional em Nutrição. 

Por fim, ao efetivar sua formação o perfil do nutricionista deve ser respaldado 

em um perfil crítico, generalista e humanista, voltado para ações de saúde, os 

conteúdos dos currículos devem levar o nutricionista para a formação do profissional 

prevista na Legislação. 

 

1. Atenção à saúde; 

2. Tomada de decisão; 

3. Comunicação; 

4. Liderança; 

5. Administração e gerenciamento; 

6. Educação permanente. 

 

Essas seis habilidades e competências são abrangentes, de difícil avaliação 

e mesmo delimitação, o desafio é formar profissionais com a estrutura cognitiva e 

comportamental que a legislação recomenda. Para que a IES tenha conhecimento se 

o objetivo foi alcançado é necessário medir essas habilidades e competências quando 
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o profissional está em sua formação final, para tanto, o uso de instrumentos confiáveis 

de mensuração é recomendado.  

Depois do estabelecimento das DCN, em 2001, vários cursos de saúde 

estabeleceram discussões, fóruns, oficinas com o intuito de consolidar a implantação 

das diretrizes em sua integralidade nos Projetos Políticos Pedagógicos (PPC), porém 

pouco material foi produzido em relação à avaliação da efetividade dessas mesmas 

DCN no Curso ou nos egressos. 

A Resolução CNE/CES Nº 5/2011, Art.6º, inciso 1º “[...] enfatiza que as 

competências e a habilidades adquiridas pelo nutricionista devem conferir-lhe 

terminalidade e capacidade profissional” [...]. Essa mesma Resolução, em seu Art. 

15º, inciso 1º, define que as avalições devem ser baseadas nas competências, 

habilidades [...] tendo como referência as Diretrizes Curriculares. 

Portanto, a Resolução estabelece que tanto a competência quanto a 

habilidade a serem adquiridas pelo profissional devem ser baseadas nas DCN e a 

efetividade do processo também deve ser avaliada pelo mesmo parâmetro, fechando 

o ciclo, exigindo um amplo esforço por parte dos docentes e do Currículo do Curso. 

A Resolução CNE/CES Nº5/2001 estabelece as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Graduação de Nutrição, bem como as competências e habilidades 

gerais, sendo elas: (i) atenção à saúde; (ii) tomada de decisão; (iii) comunicação; (iv) 

liderança; (v) administração e gerenciamento e; (vi) educação permanente 

preconizados pelo Conselho Nacional de Saúde. 

O primeiro eixo - de atenção à saúde, preconizado no Art.4º, estabelece que: 

Os profissionais de saúde, dentro de seu âmbito profissional, devem estar 
aptos a desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação 
da saúde, tanto em nível individual quanto coletivo. Cada profissional deve 
assegurar que sua prática seja realizada de forma integrada e contínua com 
as demais instâncias do sistema de saúde [...] de analisar os problemas da 
sociedade e de procurar soluções para os mesmos.  

Este eixo está voltado para as ações de prevenção, promoção, proteção e 

reabilitação da saúde, em todos os níveis, que devem ser realizados pelo profissional 

de forma coletiva e integralizada com as demais áreas de saúde. Para tanto, o 

profissional deve dominar, relacionar-se e conhecer todo o sistema e o processo de 

atenção à saúde.  
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A área de atuação clínica prevê a atuação em hospitais, situação em que o 

paciente chega para o atendimento em que a ação de saúde faz-se na forma de 

reabilitação de saúde. Sendo que as demais, prevenção, promoção e reabilitação, 

nesse momento hospitalar, não são foco do tratamento do paciente ou não são 

viáveis, no atual modelo de saúde. A continuidade da prática de forma integrada com 

as demais instâncias do sistema prevê a integralização do mesmo, fato que ainda, 

pouco se percebe, na prática, no país, carecendo de maiores suportes tecnológicos.  

Supõe-se justificar a aplicação das DCN nos projetos pedagógicos dos cursos 

e suas diretrizes como mecanismos de dotar o profissional com habilidades e 

competências específicas para a gestão de problemas complexos. 

O segundo eixo – tomada de decisão, Art. 4º prevê que, 

O trabalho dos profissionais de saúde deve estar fundamentado na 
capacidade de tomar decisões visando o uso apropriado, eficácia e custo-
efetividade, da força de trabalho, de medicamentos, de procedimentos e de 
práticas. Para este fim, os mesmos devem possuir competências e 
habilidades para avaliar, sistematizar e decidir as condutas mais adequadas, 
baseadas em evidências científicas. 

Essa competência conduz o profissional a tomar decisões, especialmente 

focado na efetividade da força de trabalho, de medicamentos, procedimentos e 

práticas, ou seja, todos os itens que implicam em custos e produtividade do sistema, 

portanto o profissional deve estar preparado para tomar decisões que visem elevar a 

produtividade dos recursos e maximizar os recursos disponíveis, sempre 

parametrizadas em evidências científicas, remetendo à necessidade de estudos 

constantes. 

Baseado nas áreas de atuação do nutricionista, verifica-se que as DCN são 

aplicadas integralmente durante o estágio supervisionado, podendo o profissional 

fazer um momento de reflexão da sua teoria e prática nesse eixo nas três grandes 

áreas. 

O terceiro eixo - comunicação, traz como competência necessária ao 

nutricionista, 
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No trabalho em equipe multiprofissional, os profissionais de saúde deverão 
estar aptos a assumirem posições de liderança, sempre tendo em vista o 
bem-estar da comunidade. A liderança envolve compromisso, 
responsabilidade, empatia, habilidade para tomada de decisões, 
comunicação e gerenciamento de forma efetiva e eficaz. 

Este eixo também atende todas as áreas da Nutrição, possivelmente pelo 

caráter multiprofissional das áreas de atuação do profissional e o caráter de bem-estar 

da categoria que também coaduna com as DCN. 

O eixo comunicação traz consigo a temática liderança e trabalho em equipe, 

competências que são incentivadas nas DCN pelo uso constante da busca da própria 

aprendizagem, tendo o aluno como o sujeito da aprendizagem e o professor como 

facilitador e promotor, articulando esse processo. 

Além disso, as DCN decretam que a formação do egresso e do aluno deve 

ser capaz de dar ao mesmo autonomia intelectual e profissional, de forma 

permanente, características correlatas ao perfil de liderança. 

O quarto eixo - liderança, preconiza em seu Art. 4º,  

No trabalho em equipe multiprofissional, os profissionais de saúde deverão 
estar aptos a assumirem posições de liderança, sempre tendo em vista o 
bem-estar da comunidade. A liderança envolve compromisso, 
responsabilidade, empatia, habilidade para tomada de decisões, 
comunicação e gerenciamento de forma efetiva e eficaz.  

O eixo liderança destaca o trabalho em equipe, bem como a necessidade de 

assumir posições de liderança, visando o bem-estar da comunidade em que atua, 

sendo os requisitos da liderança: compromisso, gerenciamento e ser capaz de decidir 

quando necessário. 

O quinto eixo das DCN em Nutrição, Administração e Gerenciamento, Art. 4º, 

relata que, 

Os profissionais devem estar aptos a tomar iniciativas, fazer o gerenciamento 
e administração tanto da força de trabalho, dos recursos físicos e materiais e 
de informação, da mesma forma que devem estar aptos a serem 
empreendedores, gestores, empregadores ou lideranças na equipe de saúde.  
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Esse eixo assegura que os profissionais devem ter iniciativa, sendo capazes 

de fazer gestão de recursos financeiros humanos, financeiros, força de trabalho, 

informação, materiais e informações. Deve ser um profissional capaz de gerir todo o 

sistema produtivo em qualquer área da Nutrição e em qualquer nível de complexidade, 

sendo capaz de atividades como empreendedorismo, liderança de equipe e 

empregadores. 

O último eixo das DCN é a educação permanente, Art. 4º que define que,  

Profissionais devem ser capazes de aprender continuamente, tanto na sua 
formação, quanto na sua prática. Desta forma, os profissionais de saúde 
devem aprender a aprender e ter responsabilidade e compromisso com a sua 
educação e o treinamento/estágios das futuras gerações de profissionais, 
mas proporcionando condições para que haja benefícios mútuos entre futuros 
profissionais e os profissionais dos serviços [...] 

Esse eixo, educação permanente, diz respeito à capacidade do profissional 

em aprender sempre, alimentando o ciclo de autoaprendizagem, sendo ele mesmo o 

responsável pela sua aprendizagem constante, sua reciclagem permanente e tendo, 

como parte disso, a responsabilidade de treinar estagiários e futuras gerações de 

profissionais, propiciando benefícios mútuos entre ambos, a integração entre a 

geração em formação e os profissionais já formados, sendo possível, ambos serem 

educados.  

As DCN preveem a aplicação desse eixo, educação permanente, em todas as 

áreas da Nutrição: Clínica, Social e Unidades de Alimentação e Nutrição. 

As DCN determinam a aplicação das seis habilidades e competências gerais 

em todo o momento de aprendizagem do aluno e, posteriormente, do egresso. Estes 

quesitos são essenciais para a formação do profissional dotado de conhecimentos 

mínimos requeridos, a fim de desempenhar a profissão escolhida com autonomia e 

terminalidade. 

Dessa forma, pode-se observar que as DCN de Nutrição determinam que o 

acadêmico e/ou profissional desenvolva as habilidades e competências diversas, 

sendo que as áreas de atuação levam ao desenvolvimento das mesmas de forma 

variada, devido à característica multifacetada das áreas de atuação do nutricionista e, 

consequentemente, das habilidades requeridas pelo mundo do trabalho. Como pensa 

Pereira e Lages (2013, p.325) 
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É possível considerar que as DCN representam a ação institucional mais 
expressiva e abrangente a respeito da proposição de mudanças no cenário 
da formação profissional em saúde, o que evidencia a centralidade que as 
mudanças curriculares têm apresentado no que diz respeito às críticas e às 
políticas sobre o trabalho e a formação profissional em saúde. 

As DCN de Nutrição determinam uma formação generalista, humanista e 

crítica do profissional dotando o mesmo de habilidades para a atuação profissional em 

todas as áreas do conhecimento em que alimentação e nutrição estejam postas como 

essenciais, contribuindo, deste modo, para o bem-estar da população e para a 

melhoria da qualidade da vida da população. 

 

 

2.1.2 Currículo e os Referencias Curriculares Nacionais 

 

Em abril de 2010, o Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de 

Educação Superior (SESU), decretou os Referenciais Curriculares Nacionais (RCN) 

voltados para atender os Cursos de Bacharelado e Licenciatura, Brasil (2010, p.5), o 

qual aponta:  

O desafio na construção e implantação dos Referenciais Curriculares 
Nacionais é compatibilizar as vantagens da convergência de denominações 
e descritivos para aumentar a densidade e significância acadêmica de cada 
um dos cursos com a necessidade de aumentar a diversidade de formações, 
superando o peso excessivo que a visão das profissões mais estabelecidas 
exerceu historicamente sobre a formação de nível superior. 

Face a esta determinação do MEC é possível entender que os RCN têm por 

objetivo a melhor distribuição dos cursos em todo o território brasileiro, a isonomia da 

nomenclatura e da carga horária dos mesmos, o estabelecimento de uma carga 

horária mínima para a integralização dos cursos, a sugestão de temas a serem 

abordados na formação, bem como o perfil do egresso, sugerindo assim um indicativo 

de currículo mínimo. 

Os Referenciais Curriculares Nacionais (RCN) são instrumentos capazes de 

delimitar a carga horária mínima dos cursos, o perfil do egresso, temas abordados na 

formação, ambientes de atuação, infraestrutura recomendada, o período de 

integralização, o grau de cada curso: bacharelados, licenciaturas ou tecnológicos. 
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Em relação ao Curso de Nutrição os RCN estabelecem os temas a serem 

abordados na formação do profissional nutricionista, Brasil (2010, p.86) 

Anatomia; Fisiologia; Histologia; Genética; Segurança Alimentar; 
Bioestatística; Bioquímica; Microbiologia; Química Orgânica e Experimental; 
Bromatologia; Ciências da Alimentação e Nutrição; Nutrição Desportiva; 
Ciências e Tecnologias dos Alimentos; Parasitologia; Imunologia; Patologia 
da Nutrição; Gastronomia; Dietoterapia; Higiene, Saneamento, Legislação e 
Vigilância Sanitária; Bioética; Ética e Meio Ambiente; Relações Ciência, 
Tecnologia e Sociedade (CTS). 

Ao estabelecer os temas abordados na formação do profissional nutricionista, 

o RCN coaduna juntamente com as DCN na formação de um currículo mínimo para a 

formação profissional, sendo essas duas políticas abrangentes dentro da formação 

generalista do profissional. 

Nesses tempos complexos, é preciso ter aprendizagens concretas e 

igualmente complexas, capazes de integrar, e ao mesmo tempo criar nos estudantes 

a capacidade de questionar as verdades absolutas. Assim como acredita Thiesen 

(2008, p.558), em relação a aprendizagem 

Por certo as aprendizagens mais necessárias para estudantes e educadores, 
neste tempo de complexidade e inteligência interdisciplinar, sejam as de 
integrar o que foi dicotomizado, religar o que foi desconectado, problematizar 
o que foi dogmatizado e questionar o que foi imposto como verdade absoluta. 
Essas são possivelmente as maiores tarefas da escola nesse movimento.  

No que se refere à natureza dos saberes resultantes da aprendizagem, 

podemos considerar os de natureza procedimental, que têm relação com o saber-

fazer, e os de natureza semântica ou declarativa, pelos quais o aluno aprende ou 

apreende um determinado objeto, revelado no conhecimento que a sociedade já 

conseguiu disponibilizar sobre ele (CARVALHO et al. 2013). 

Na medida, em que lida com a pluralidade de seus alunos, as discrepâncias 

entre o aprendido e o requerido, o estágio supervisionado como momento de teoria e 

prática unidos, é um dogma a ser quebrado, visto que entende-se assim, que o estágio 

supervisionado em nutrição deve propiciar instrumentos e ferramentas de avaliação 

que consigam diminuir o espaço entre esses dois universos, avaliando o momento 
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real e o momento passado, o que foi aprendido e o que está sendo aprendido, 

captado, reconfigurado.  

As práticas avaliativas têm a intenção de mostrar um caminho para tal ação: 

problematizar e construir um conhecimento já sendo desconstruído. Parece que as 

DCN apontam o caminho e a direção para onde se caminha e aonde se pretende 

chegar, dando a chance de se corrigir rotas ao longo do processo, baseados nos PPC 

e sua interação com as DCN.  

Conforme aponta Dias (2011, p.274), ao refletir o problema do aprender e do 

ensinar e suas complexidades, 

Para assumir o estágio supervisionado como uma direção política, é 
necessário cartografar sua direção metodológica num contexto 
transdisciplinar atravessado em uma política de cognição. Isto nos 
compromete com uma análise de processos em curso, acompanhando-os, 
porque habitamos um território existencial e aprendemos num contexto vivo 
e intenso, adotando uma atitude, um ethos no estágio. Habitar o território da 
formação e da escola não é apenas buscar soluções para problemas prévios, 
nem tampouco forjar novas tarefas para serem aplicadas na escola, mas 
envolve disponibilidade e abertura para o encontro com o inesperado, o que 
significa alterar prioridades e, eventualmente, redesenhar o próprio problema 
do aprender e do ensinar.  

 Ao propor a aprendizagem por meio das competências, como prevê as DCN, 

o aluno passa a ser dotado de habilidades para fazer a gestão deste cenário complexo 

que será o estágio supervisionado, pois ao aplicar os eixos das DCN também são 

direcionados os conteúdos pertinentes, capacitando o aluno para o futuro momento 

profissional de sua vida acadêmica e profissional. 

O campo de estágio, de igual modo possui uma imagem pré-concebida do 

processo de estágio supervisionado, tem em suas memórias a função do estagiário, 

o que ele é, o que deve fazer o que ele não pode realizar, qual é o produto final que 

se espera dele ao final do processo, bem como o procedimento metodológico padrão 

em relação aos instrumentos avaliativos.  

É necessário que o que o supervisor do campo de estágio entenda essa 

política vigente, que são as DCN, bem como sua aplicação, função, conteúdos e sua 

aprendizagem voltada para habilidades e competências, a fim de facilitar a 

implantação das mesmas em todos os momentos do processo de ensino-

aprendizagem. 
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Portanto, a correlação com as habilidades e competências e as áreas de 

atuação, pode ser um paradigma que se estabeleça em relação ao momento 

vivenciado pelos atores nesse momento de estágio, mas que parecem deixar mais 

claros os objetivos a serem alcançados, bem como as habilidades e competências a 

serem adquiridas ao longo desse processo.  

Caso seja possível, fazer uma ligação, entre as seis competências e 

habilidades das Diretrizes Curriculares e as áreas de atuação obrigatórias, Clínica, 

Social e Unidades de Alimentação e Nutrição e o momento de prática do profissional, 

assim, fechar-se-á um ciclo proposto nas DCN que é o desenvolvimento profissional 

autônomo e permanente. 

As DCN determinam, também, que o perfil dessas habilidades e competências 

esteja relacionado ao currículo do curso, bem como a liberdade de estudos individuais, 

respeitando a característica individual de cada região, sendo as DCN um norteador 

do currículo para um parâmetro de egresso desejado, um perfil segundo as 

habilidades e competências requeridas pelas DCN. 

 

2.2 COMPETÊNCIAS E HABILIDADES CORRELAÇÃO COM AS DCN  

As primeiras noções de competências parecem ter surgido com David 

McClelland (2000), da Universidade de Harvard, que levantou a hipótese que avaliar 

somente as qualificações acadêmicas, tais como: notas, frequência, diplomas, 

certificados, não eram requisitos de aprovação ou desempenho suficientes, tornava-

se necessário avaliar em conjunto as competências desse indivíduo. 

Depois desse autor, outros surgiram pesquisando e tratando da temática no 

decorrer dos tempos, Boyatzis (1980), Perrenoud (1999) e, posteriormente o 

Ministério da Educação adotou o uso das habilidades e competências para a redação 

das DCN (2001), tornando as mesmas descritas em competências a serem adquiridas 

ao longo da formação profissional. 

Nesse estudo, será utilizado como descritivo de habilidades e competências 

os determinantes do Instituto Nacional de Pesquisas em Educação sendo 

competências modalidades estruturadas da inteligência, as quais constituem-se em 
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ações e operações utilizadas para estabelecer relações entre objetos, situações e 

fenômenos que se desejam conhecer. (INEP,2000) 

Complementando esse pensamento a ampla pesquisa de Recine et al. (2013, 

p.10) argumenta que “as habilidades são decorrentes das competências adquiridas 

pelo indivíduo [...]. Dessa forma, por meio de ações e operações, as habilidades se 

aperfeiçoam e se articulam para possibilitar a reorganização das competências” 

Fazendo um paralelo com o pensamento de Recine et al. (2013) as DCN de 

Nutrição são uma codificação da tarefa do nutricionista, do papel que será exercido 

por ele enquanto profissional. E as habilidades e competências que serão requeridas 

para que as tarefas possam ser executas a contento, bem como as atitudes que 

devem ser preconizadas no cotidiano da categoria. 

Em relação a competências, Perrenoud (2000, p.31) acrescenta “a 

competência ao mesmo tempo em que mobiliza a lembrança das experiências 

passadas, livra-se delas para sair da repetição, para inventar soluções originais, que 

respondem, na medida do possível, à singularidade da situação presente”. 

Já Zarifian (2001, p. 67) destaca que “a competência é realmente a 

competência de um indivíduo […] a competência só se manifesta na atividade prática, 

é dessa atividade que poderá decorrer a avaliação das competências nela utilizadas”  

Destaca também o autor que “a competência é o tomar a iniciativa e o assumir 

responsabilidade do indivíduo diante de situações profissionais com as quais se 

depara” (ZARIFIAN, 2001, p.68) 

A partir deste pensamento de Zarifian (2001) entende-se que para que uma 

competência seja manifestada e solidificada ela necessita da atividade prática, precisa 

do enfrentamento da realidade, do saber fazer, da ação, é nesse momento que o 

indivíduo percebe se ele possui ou não a competência para executar a tarefa ou se 

ainda precisa de respaldo técnico e/ou teórico, para atender os pressupostos daquela 

ação.  

Para que o indivíduo esteja a frente de situações profissionais e de tarefas a 

serem realizadas é necessário que o trabalho de campo o permita, ele precise estar 

em ação, suas habilidades e competências serão testadas a fim de que ele perceba 

se o conjunto das mesmas é suficiente para que o objetivo seja alcançado. 

Entende-se que o momento acertado para que esse despertar das habilidades 

e competências práticas seja o Estágio Supervisionado, situação onde o aluno poderá 
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vivencia a teoria e a prática, resignificando seus conhecimentos, habilidades e 

competências passadas, bem como adquirindo novas habilidades e competências por 

meio de situações atuais.  

As habilidades e competências, emanadas pela DCN, relacionam-se com a 

saúde, mais especificamente com o Sistema Único de Saúde, devendo de forma 

humanizada e reflexiva promover ações de promoção, proteção e prevenção de 

saúde. Ao pensar o Sistema de Saúde, Recine et al. (2013, p.13), esclarece a postura 

esperada quanto as habilidades e competências, 

Ainda no que diz respeito às habilidades e competências, as diretrizes 
reforçam a relação do ensino superior com a saúde, enfatizando as 
necessidades sociais envolvidas no processo de alcance da saúde. Por 
envolver esse aspecto, as habilidades e competências são consideradas 
ferramentas importantes na formação dos profissionais em saúde e são 
consideradas aptidões e qualidades essenciais desses profissionais. A 
humanização dos serviços de saúde, estratégica para o Sistema Único de 
Saúde, visam profissionais mais autônomos e reflexivos, qualidades essas 
consideradas fundamentais. 

As DCN determinam a formação do profissional de nutrição voltado para um 

perfil social, autônomo, com gestão dos serviços de saúde, atenção à saúde, 

liderança, tomada de decisão, administração e gerenciamento, liderança, educação 

permanente e comunicação, formando assim um profissional com todas as 

habilidades e competências que o tornem apto a gerir o Sistema Único de Saúde em 

prol de uma coletividade.  

Salienta-se que o profissional deve ter uma postura de profissional de saúde 

humanizado, além de crítico e generalista, voltado para a relação com o outro, com o 

ser humano, portanto, as políticas do SUS, preconizam um profissional humano e 

flexível, capaz de ser empático e eficiente na resolução dos problemas de saúde. 

Essa determinação tem-se o reforço das habilidades na prática de campo, onde 

os alunos possuem uma carga horária destinada para o reforço dessas práticas, a fim 

de se aperfeiçoarem e corrigirem desvios da aprendizagem, retomando a teoria-

prática, e sedimentando os saberes. 

Dentro das DCN, o profissional de Nutrição deve ter uma postura como um 

sujeito de aprendizagem, sendo o professor um mediador, sendo ele mesmo o 

protagonista de sua formação, pois pelas DCN ele é o responsável por sua educação 

permanente. 
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Ao referenciar a responsabilidade do docente perante a sociedade Conceição 

et al., (2012) enfatiza que os mesmos a cada dia são confrontados com tarefas 

inovadoras, mais profissionalismo, responsabilidades aumentadas e, sobretudo 

permeados por uma diversidade de competências.  

 Habilidades e competências que são solicitadas de todos os envolvidos no 

processo de ensino-aprendizagem, portanto a mudança deve ser processual como 

discorre González e Almeida (2010, p.561) “... é um rompimento, mesmo que de forma 

gradual, com o status quo organizacional. A mudança pode ser consequência natural 

[...] pode ser decorrente de adaptações às mudanças que ocorrem nos ambientes”. 

Portanto, ao propor o ensino utilizando as habilidade e competências, as 

Diretrizes de Nutrição estavam rompendo com o paradigma e caminhando para as 

adaptações decorrentes desse processo, salienta-se que as mesmas já têm mais de 

uma década de existência, mas representam no meio acadêmico inovações, uma vez 

que competência se aprende, portanto, é um processo contínuo por vezes longo. 

O ensino passa por um processo de novos significados e mudanças, 

carecendo de estudos, reflexões, retroalimentação e mecanismos de 

acompanhamento e avaliação apurados, parecendo ser um campo de estudos 

profícuo, especialmente no que tange às DCN. Assim como pensam Ceccim e 

Feuerwerker (2004, p.1404), ao comentarem as DCN como política, 

Na área do ensino, as novas Diretrizes Curriculares Nacionais foram um 
importante passo para assinalar, como política, a necessidade de produzir 
mudanças no processo de formação, já que indicam um caminho, flexibilizam 
as regras para a organização de cursos e favorecem a construção de maiores 
compromissos da universidade com o SUS. 

As DCN apontam novos caminhos na medida em que contribuem para o 

processo de formação do educando, para “o fazer” coletivo do PPC, para a 

flexibilização do oferecimento do curso que poderá ser na modalidade: seriada anual, 

seriada semestral, sistema de crédito ou modular, atribuindo ao Colegiado de Curso 

a maior autonomia e à IES diversas formas de organizar o oferecimento do Curso.  

Ao analisar este processo de norteamento pelas DCN, Soares e Aguiar (2010, 

p.903), discorre da importância da reflexão e discussão da formação,  
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As DCN, como instrumento oficial de balizamento dos projetos pedagógicos 
dos cursos devem ser consideradas na criação de cursos de nutrição e 
avaliação/reformulação dos já instituídos. Sua implementação não deveria, 
entretanto, ser conduzida mediante incorporação passiva de uma receita, 
mas sim, como uma oportunidade para novas discussões sobre o que está 
proposto, fomentando o aperfeiçoamento do processo da formação em 
nutrição. 

A par deste posicionamento de Soares e Aguiar é possível entender que cabe 

aos atores do processo, professores, coordenadores, gestores administrativos, 

alunos, Colegiados de Cursos, de forma colaborativa e processual, avaliar e adequar 

as DCN para os PPCs dos cursos de Nutrição, adequando a realidade social em que 

estão inseridos, a necessidade do público atendido, bem como a demanda da 

sociedade, de forma dinâmica e coerente. Para tanto, estudos e pesquisas, sobre o 

tema devem ser feitos com regularidade, a fim de alimentar o processo com dados 

técnicos, bem como gerar reflexão sobre a ação. 

Dando ênfase a importância de tal diretriz, Soares e Aguiar (2010 p. 903), 

ainda destacam que “As DCN representam hoje o que há de mais atualizado em 

termos de regulamentação para a graduação em nutrição em âmbito nacional”. Já 

Junqueira e Cotta (2014, p. 1460) esclarecem que “[...] as instituições de ensino 

superior, pautadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) devem construir e/ou 

reconstruir seus projetos pedagógicos visando tanto a formação dos estudantes como 

a Educação Permanente [...]”. 

Pode-se assim perceber que a recomendação emanada por estes autores é 

de que as DCN sejam usadas como política preferencial na elaboração do PPC do 

Curso, devendo buscar a formação pautada na educação permanente, tendo o aluno 

como sujeito da aprendizagem. 

Ao se pensar em educação permanente, entende-se que esse contínuo de 

aprendizagem do profissional é permanente, devendo ser um hábito desenvolvidos 

nos anos acadêmicos e perpetuados pela vida profissional, pois como agente 

autônomo da própria formação continuada, essa postura proativa de busca é 

incentivada pelas DCN e deve ser estimulada no ambiente escolar. 

As DCN de Nutrição, por meio de suas habilidades e competências, 

estabelecem o perfil da formação profissional, exigindo das instituições, dos alunos, 

uma sistematização e estratégia para que essas habilidades e competências sejam 

desenvolvidas ao longo da formação e posteriormente, em contínuo.  
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2.3 O ESTÁGIO SUPERVISIONADO  

Ao considerar o estágio supervisionado como um ato educativo, permeado de 

amparos legais, exigências específicas de seus órgãos de fiscalização, bem como de 

apurado rigor pedagógico, entende-se que o mesmo seja um momento de pleno 

aprendizado para o acadêmico, face que leva-o a articular teoria e prática nos seus 

afazeres diários, testando desta maneira suas habilidades e competências adquiridas 

ao longo da sua graduação.  

De acordo com os determinantes do Parecer CNE/CP 28/2001 (2001, p.19), 

relacionado ao estágio supervisionado entende-se como componente curricular o 

seguinte:  

É preciso considerar um outro componente curricular obrigatório integrado à 
proposta pedagógica: estágio curricular supervisionado de ensino entendido 
como o tempo de aprendizagem que, através de um período de permanência, 
alguém se demora em algum lugar ou ofício para aprender a prática do 
mesmo e depois poder exercer uma profissão ou ofício. Assim, o estágio 
curricular supervisionado supõe uma relação pedagógica entre alguém que 
já é um profissional reconhecido em um ambiente institucional de trabalho e 
um aluno estagiário. Por isso é que este momento se chama estágio curricular 
supervisionado. 

Ao abordar sobre o estágio supervisionado França (2012, p.51), destaca que 

este é um espaço de reflexão privilegiado, aponta que: 

O estágio supervisionado pode ser compreendido como ponto e contraponto 
de uma mesma realidade, pois apesar de integrar-se a um modelo tradicional 
de educação que resiste às mudanças sociais e trabalha com valores 
anacrônicos, na maioria das vezes fortificando e reproduzindo o ideário de 
que ‘a teoria na prática é outra’; não se deve perder de vista que o estágio, 
apesar de não ser o único, é um espaço de reflexão privilegiado para se 
trabalhar com as relações e as tensões que se estabelecem entre teoria e 
prática, dentro de um contexto que leva em conta a realidade social e 
educacional da época vivida.  

Entretanto, por vezes, a realidade social encontrada no campo é diferente da 

realidade social vivenciada pelo estagiário o que pode gerar conflitos e lutas internas, 

dificultando o processo de aceitação e acomodação ao estágio supervisionado, 
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levando ao não reconhecimento desse momento como algo importante e marcante 

em sua vida acadêmica.  

Em relação a esta questão Milanese (2012, p.214) entende que cada vez mais 

cedo se deve inserir o acadêmico no estágio supervisionado fazendo-o de forma 

organizada, com a finalidade de liberá-lo para criar sua própria metodologia de 

trabalho destacando que:  

Devemos também incentivar os estagiários a ultrapassarem as cópias 
malfeitas e as críticas sem sentido da realidade escolar, para que busquem 
na ação-reflexão e na interação escola-universidade as possibilidades 
efetivas de intercâmbio com professores regentes, orientadores e alunos das 
escolas, numa atitude de participação e de interação efetivas. 

A par deste posicionamento é possível entender que o estágio supervisionado 

é o espaço criativo onde o aluno terá oportunidade de colocar suas ideias profissionais 

em ação, testando-as e verificando suas operações, podendo assim fazer uma relação 

direta entre teoria e prática. 

Corroborando com este pensamento Almeida Júnior (2013) declara que o 

estágio deve ser considerado como um espaço pedagógico que seja frutífero em 

perguntas, não, necessariamente, local de todas as respostas, mas que seja espaço 

para o aprendizado, escuta e emancipação do sujeito. 

É nesse espaço de emancipação e de reflexão que o futuro profissional, aqui 

poderíamos pensar no acadêmico de Nutrição, poderá, de forma mais próxima, 

colocar em prática os conhecimentos, habilidades e competências adquiridas ao longo 

de sua graduação, tendo assim a oportunidade de testar em sua prática os 

conhecimentos teóricos relacionando-os com a prática de maneira supervisionada, 

dentro do processo de ensino-aprendizagem. 

Ao apresentar sua visão sobre o papel do aluno no estágio supervisionado, 

Buriolla (2001, p.36) diz: 

[...] é o locus apropriado onde o aluno estagiário treina seu papel profissional, 
devendo caracterizar-se, portanto, numa dimensão de ensino-aprendizagem 
operacional, dinâmica, criativa, que proporcione oportunidades educativas 
que levem à reflexão dos modos de ação profissional e de sua 
intencionalidade, tornando o estagiário consciente de sua ação. 
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Sendo o estágio supervisionado esse percurso de tomada de consciência da 

ação, de local de treinamento da ação profissional, reflexão do processo de ensino-

aprendizagem, necessário se torna compreender a sua trajetória vinculada as políticas 

públicas, e quais foram os caminhos percorridos para que a atual conjuntura fosse 

possível. 

Para que os determinantes legais sobre o estágio supervisionado estejam 

mais claramente reconhecidos nesse trabalho, será analisada a sua conjuntura desde 

o ano de 1977, até a legislação do ano de 2008.  

 

 

2.3.1 Estágio Supervisionado e a Legislação 

 

A Lei 6.494 de 1977, de 07 de dezembro de 1977, a qual dispõe sobre os 

estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino superior, de ensino 

profissionalizante do 2º Grau e supletivo traz em seu contexto o caráter do estágio 

como eminentemente prático.  

Este determinante é bem visualizado através do Parágrafo 1º que assim 

apresenta: “O Estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham 

condições de proporcionar experiência prática na linha de formação [...]”.  

Percebe-se nessa lei que uma visão eminentemente como treinamento prático 

visto que o mesmo poderia ser concebido como projeto de extensão, ação comunitária 

ou projeto de interesse social. 

 Posteriormente a esta lei, em 1982, o Ministério do Trabalho editou o Decreto 

Nº 87.497/1982, o qual visava regulamentar a Lei nº 6.494/77. 

Especificamente ao se referir sobre o estágio supervisionado, observa-se nos 

seus artigos 2º e 3º uma definição mais abrangente sobre o mesmo, ao assim 

determinar: Art. 2º ”[...] estágio curricular, para os efeitos deste Decreto, as atividades 

de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao estudante pela 

participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio [...]”, e no Art. 3º, já se 

refere como “O estágio curricular, como procedimento didático-pedagógico [...]”. ,  

Este Decreto veio ampliar de sobre maneira a visão do campo de estágio 

supervisionado, tendo como foco o processo de aprendizagem social, didática, 
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pedagógica, cultural, colocando no meio e na vivência dos problemas de trabalho, 

enriquecendo as possibilidades do momento de estágio.  

Em 1994, o Congresso Nacional por intermédio da Lei Nº 8.859/1994, 

estabelece em seu Art. 1º, complementando a Lei coloca “[...] estendendo aos alunos 

de ensino especial o direito à participação em atividades de estágio [...]”. Fato este 

que estende a possibilidade de estágios aos alunos de ensino especial, desde que 

devidamente matriculados. 

Por intermédio do Decreto Nº 2080/1996, o Senado Federal – Secretaria de 

Informação Legislativa dá nova redação ao artigo 8º do Decreto Nº 87.497/87,  que 

regulamenta a Lei nº 6.494, de 07 de dezembro de 1977, que dispõe sobre o estágio 

de estudantes de estabelecimentos de ensino superior e de 2º grau regular e supletivo,  

determinado a necessidade de contratar seguro pessoal em favor do estudante, ao 

assim determinar: Art. 8º, “A instituição de ensino ou a entidade pública ou privada 

concedente da oportunidade de estágio curricular [...], providenciará seguro de 

acidentes pessoais em favor do estudante”.  

Pode-se notar um contínuo de progressão de benefícios na concessão de 

estágio, visando garantir ao estudante um seguro pessoal quando o mesmo estiver 

contratado como estagiário, proporcionando segurança contra acidente pessoais, de 

percurso, de trabalho. 

Ainda no ano de 1996, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN), Lei 9394/1996, a qual foi sancionada em 20 de 

dezembro, traz em seu Art.1º os princípios para Educação, sendo eles: “A educação 

abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 

humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa [...]”, sendo que no inciso 

segundo desse mesmo parágrafo, coloca a necessidade de vinculação  da educação 

escolar ao mundo do trabalho, “§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 

do trabalho e à prática social”. Estabelece também em no Art. 82º que, “Os sistemas 

de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 

observada a lei federal sobre a matéria”. 

Este documento veio servir de base para o estabelecimento das DCN para o 

Curso de Nutrição, conforme o estabelecido no CNE/CES Nº5/2001. Assim pode-se 

notar que já em 1996, os princípios da educação se configuram com os mesmos 
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propostos pelas DCN por intermédio da convivência humana, processo de formação 

e adaptação ao mundo do trabalho e à prática social.  

Em 2008, o Congresso Nacional estabelece a Lei 11.788/2008, dispondo 

sobre o estágio dos estudantes, objetivando desenvolver o educando para a vida 

cidadã. A mesma é dividida em seis capítulos, sendo eles: (i) da definição, 

classificação e relações de estágios (ii) da instituição de ensino (iii) da parte 

concedente (iv) do estagiário (v) da fiscalização (vi) das disposições gerais.  

Em seu Art. 1º determina que “Estágio é ato educativo escolar supervisionado, 

desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho 

produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições 

de educação superior”.  No inciso 1º determina a inclusão dos estágios no Projeto 

Pedagógico do Curso, “O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso [...], sendo 

o estágio obrigatório ou não”.  

Salienta que a obrigatoriedade da supervisão pela IES e/ou pela unidade 

concedente de estágio, em seu Art.7º, Parágrafo III, “indicar professor orientador, da 

área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo acompanhamento e 

avaliação das atividades do estagiário” e no Art. 9º, Parágrafo III, “indicar funcionário 

de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de 

conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar [...]”. 

 Ambas as supervisões das instituições e dos locais de estágios são 

importantes na medida em que funcionam como mediadoras da aprendizagem do 

estagiário, facilitando o processo de interação com o campo, portanto, melhorando a 

relação entre teoria e prática. 

Um dos pontos mais polêmicos e mais ressaltados dessa legislação é a 

concessão de bolsa ou contraprestação no caso de estágio não obrigatório, 

estabelecido pelo Art. 12º da Lei 11.788/2008,” O estagiário poderá receber bolsa ou 

outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua 

concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório”.  

Nesta lei pode-se observar a relação com as Diretrizes de Nutrição CNE/CES 

Nº5/2001, a mesma estabelece no Art. 7º, Parágrafo Único, “O plano de atividades do 

estagiário, elaborado de acordo com as 3 (três) partes a que se refere [...]”, bem como 

o estabelecimento de carga horária semanal máxima para o cumprimento do estágio, 
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prevista no Art.10º, Parágrafo II, “6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, 

no caso de estudantes do ensino superior [...]”.   

As mesmas visam compatibilizar com as horas escolares, para que o 

educando consiga desenvolver, de forma satisfatória, os seus estudos, tendo esse 

direito resguardado pela legislação em questão. 

Percebe-se a preocupação dessa legislação com o plano de atividades do 

estudante, alinhado com seu estágio, e com o semestre que ele está matriculado, bem 

a delimitação de carga horária máxima diária e semanal, objetivando manter seus 

estudos de forma integra durante a realização do estágio, ou seja, a legislação 

preocupa-se com a formação integral do aluno, dentro e fora da sala de aula. 

 

 

2.3.2 Estágio Supervisionado em Nutrição 

 

Considerado como um fator preponderante na formação acadêmica do 

nutricionista, necessário se torna, avaliá-lo correlacionando com os determinantes 

emanados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais determinada pela Resolução 

CNE/CES Nº5, 2001 e no tocante as suas habilidades e competências gerais (i) 

atenção à saúde; (ii) tomada de decisão; (iii) comunicação; (iv) liderança; (v) 

administração e gerenciamento, e; (vi) educação permanente, buscando verificar 

como as mesmas podem ser desenvolvidas junto as três áreas de atuação do 

nutricionista: nutrição clínica, nutrição social e nutrição em unidades de alimentação e 

nutrição.  

Na análise das legislações em vigor, CFN Nº380/2005, será dado ênfase a: 

áreas de atuação do nutricionista representada pela nutrição clínica, nutrição social e 

nutrição em unidades de alimentação e nutrição, a carga horária destinada para o 

cumprimento do estágio supervisionado, e ao acompanhamento supervisionado.   

No que diz respeito as áreas de atuação relacionados ao campo de estágio 

será avaliado nesse estudo, os três momentos distintos e que serão os grandes focos 

de atuação do futuro profissional, os grandes campos de empregabilidade da 

categoria. 

Em Nutrição Clínica considera-se dessa área os campos de hospitais, clínicas 

em geral, SPA, banco de leite humano, lactário e centrais de terapia nutricional, bem 
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como as Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI), podendo o aluno 

completar os seus estágios em um desse campos de atuação do profissional. 

Em relação  a área de Nutrição Clínica tem-se que:  

Compete ao Nutricionista, no exercício de suas atribuições em Nutrição 
Clínica, prestar assistência dietética e promover educação nutricional a 
indivíduos, sadios ou enfermos, em nível hospitalar, ambulatorial, domiciliar 
e em consultórios de nutrição e dietética, visando à promoção, manutenção 
e recuperação da saúde (p.17) 

No estágio supervisionado esta ação é bastante abrangente, e pode se 

relacionar diretamente com as seis habilidades e competências das DCN de Nutrição, 

pois como o campo de atuação dessa área é muito amplo, o profissional deve ser 

atuante, desenvolvendo desde a assistência hospitalar até a domiciliar, fazendo ações 

complexas como o atendimento a pacientes com suporte nutricional até a promoção 

de saúde em clínicas, momento em que o paciente está ativo e consciente.  

No tocante a área de Nutrição Social, abarca que, 

Compete ao Nutricionista, no exercício de suas atribuições na área de Saúde 
Coletiva, prestar assistência e educação nutricional a coletividades ou 
indivíduos sadios, ou enfermos, em instituições públicas ou privadas e em 
consultório de nutrição e dietética, através de ações, programas, pesquisas e 
eventos, direta ou indiretamente relacionados à alimentação e nutrição, 
visando à prevenção de doenças, promoção, manutenção e recuperação da 
saúde (p.23) 

Na área de Nutrição Social, o aluno poderá desenvolver ações com amostras 

populacionais mais significativas, além de ter a oportunidade de trabalhar em equipe, 

desenvolvendo essa habilidade de forma mais preponderante, as ações que envolvem 

programas são macro ações e envolvem grandes públicos, de população de risco 

nutricional. 

E em relação à área em Unidades de Alimentação e Nutrição, a referida 

Resolução determina que, 
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Compete ao Nutricionista, no exercício de suas atribuições em Unidades de 
Alimentação e Nutrição, planejar, organizar, dirigir, supervisionar e avaliar os 
serviços de alimentação e nutrição. Realizar assistência e educação 
nutricional à coletividade ou indivíduos sadios ou enfermos em instituições 
públicas e privadas (p. 11) 

Nesta área, englobam-se os as Unidades de Alimentação e Nutrição, as 

Unidades Escolares Privadas e Públicas, os Programas de Alimentação do 

Trabalhador, e os Serviços de Hotelaria em geral entre outros, a atuação do 

profissional além de técnica precisa ser gerencial e administrativa, pois as habilidades 

de gerenciamento são requeridas nessa área de forma sistemática, competência que 

será exercitada durante o estágio. 

As três grandes áreas de atuação do profissional de Nutrição e, 

consequentemente, as áreas de estágio, são importantes e devem mostrar ao futuro 

profissional uma visão geral da nutrição, desenvolvendo suas habilidades e 

competências gerais, como prevê as DCN de Nutrição, correlacionando-as 

diretamente. 

Em relação a carga horária destinada ao estágio supervisionado a Resolução 

determina através do seu Artigo 7º Parágrafo Único que a mesma  

[...] A carga horária mínima do estágio curricular supervisionado deverá atingir 
20% (vinte por cento) da carga horária total do Curso [...] deverá ser 
distribuída equitativamente em pelo menos três áreas de atuação: nutrição 
clínica, nutrição social e nutrição em unidades de alimentação e nutrição. 
Estas atividades devem ser eminentemente práticas e sua carga horária 
teórica não poderá ser superior a 20% (vinte por cento) do total por estágio.  

O Curso de Nutrição tem uma carga horaria de 3200 horas (MEDEIROS et al. 

2013), portanto, 20% desse montante deve ser destinado a prática efetiva do estágio 

supervisionado, momento em que o aluno deverá ter a vivência com as áreas de 

atuação e com os profissionais de sua futura profissão. Nesse mesmo estudo citado 

há o relato de críticas da carga horária do curso, por se tratar da menor carga horária 

(CH) da área de saúde, existe um consenso entre a Categoria e entre os Conselhos 

que a CH média deva se equiparar com os outros cursos da saúde, ficando em 4000 

horas, porém atualmente são 3200 horas. 

Portanto, cerca de 640 horas do Curso devem ser destinadas ao Estágio 

Supervisionado, sendo igualmente distribuídos nas três áreas: clínica, social e 
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unidades de alimentação e nutrição, para que o aluno tenha uma visão da profissão, 

sendo a teoria do estágio não excedente a 20%. 

No desenrolar dos estágios de Nutrição, as DCN de Nutrição preconizam 

abordar seus aspectos legais e na legislação própria do estágio supervisionado, bem 

como no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). Cabe ressaltar, que o estágio 

supervisionado obrigatório deverá estar previsto no PPC, sendo que nela estará 

estabelecido o percentual de sua carga horária e as áreas de abrangência 

obrigatórias.  

Outro fator preponderante desta legislação diz respeito ao acompanhamento 

supervisionado que dever ser feito obrigatoriamente por um nutricionista, bem como 

a sua orientação deve estar voltada para o cerne das questões das competências 

descritas na referida legislação. Esta determinação encontra-se descrita no Art. 7º 

conforme segue: “A formação do nutricionista deve garantir o desenvolvimento de 

estágios curriculares, sob supervisão docente [...]” 

Entende-se que nesse contexto, o estagiário, tem uma situação privilegiada 

de desenvolver práticas de aproximações e relações entre teoria e prática, 

contribuindo para a formação de habilidades e competências, e oportuniza a 

capacidade de aprender o comportamento profissional por meio da vivência com outro 

nutricionista. 

Nesse relacionamento de troca entre o profissional formado e o aluno 

estagiário que o mesmo deve buscar a reflexão sobre o seu fazer, o seu ser enquanto 

futuro profissional, formando profissionais generalistas, críticos e reflexivos. Enfatiza-

se que o estágio supervisionado considerado como espaço de articulação de teoria e 

prática, em que o aluno poderá desenvolver as seis habilidades e competências 

gerais, bem como observar sua capacidade de autonomia e aprendizagem 

permanente, situado histórica e socialmente. 

Dessa forma, pode-se observar que os determinantes sobre o estágio 

supervisionado indicam que o aluno desenvolva as habilidades e competências 

diversas, sendo que as áreas de atuação levam ao desenvolvimento das mesmas de 

forma variada, devido à característica multifacetada das áreas de atuação do 

nutricionista e, consequentemente, das habilidades requeridas pelo mundo do 

trabalho.  
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Ao se considerar as DCN uma proposição de mudança para a formação do 

profissional de saúde, Pereira e Lages (2013, p.325), refletem sobre as mudanças 

curriculares 

É possível considerar que as DCN representam a ação institucional mais 
expressiva e abrangente a respeito da proposição de mudanças no cenário 
da formação profissional em saúde, o que evidencia a centralidade que as 
mudanças curriculares têm apresentado no que diz respeito às críticas e às 
políticas sobre o trabalho e a formação profissional em saúde. 

As DCN de Nutrição determinam uma formação generalista, humanista e 

crítica do profissional dotando o mesmo de habilidades para a atuação profissional em 

todas as áreas do conhecimento em que alimentação e nutrição estejam postas como 

essenciais, contribuindo, deste modo, para o bem-estar da população e para a 

melhoria da qualidade da vida da mesma. 

Nesses tempos complexos, é preciso ter aprendizagens concretas e 

igualmente complexas, capazes de integrar, e ao mesmo tempo criar nos estudantes 

a capacidade de questionar as verdades absolutas.  

Assim como acredita Thiesen (2008, p.558), ao refletir sobre o papel da escola 

Por certo as aprendizagens mais necessárias para estudantes e educadores, 
neste tempo de complexidade e inteligência interdisciplinar, sejam as de 
integrar o que foi dicotomizado, religar o que foi desconectado, problematizar 
o que foi dogmatizado e questionar o que foi imposto como verdade absoluta. 
Essas são possivelmente as maiores tarefas da escola nesse movimento.  

O estágio supervisionado em Nutrição deve servir para formar o indivíduo em 

todas as suas complexidades, e em todas as complexidades que serão impostas ao 

longo da carreira: o ensinar a pensar, o ensinar a fazer, o ensinar a aprender e o 

ensinar a ser, práticas divulgadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), e que, 

ainda são um desafio constante na prática docente e na vivência profissional. 

Ao se referir à natureza dos saberes (CARVALHO et al. 2013) que resultantes 

da aprendizagem, pode-se considerar os de natureza procedimental, que têm relação 

com o saber-fazer, e os de natureza semântica ou declarativa, pelos quais o aluno 

aprende ou apreende um determinado objeto, revelado no conhecimento que a 

sociedade já conseguiu disponibilizar sobre ele. 
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Na medida, em que lida com a pluralidade de seus alunos, as discrepâncias 

entre o aprendido e o requerido, o estágio supervisionado como momento de teoria e 

prática unidos, é um espaço privilegiado de escuta e aprendizagem para o aluno, um 

reflexo da sua futura atuação profissional.  

Entende-se assim, que o estágio supervisionado em nutrição deve propiciar 

instrumentos e ferramentas de avaliação que consigam diminuir o espaço entre esses 

dois universos, avaliando o momento atual e o momento de aprendizado passado, ou 

seja, o que foi aprendido e o que está sendo aprendido, captado, reconfigurado.  

Salienta-se que a DCN de Nutrição CNE/CES Nº5, 2001, Art. 15º, Inciso 1º, 

que as práticas avaliativas devam ser direcionadas em que “as avaliações dos alunos 

deverão basear-se nas competências, habilidades e conteúdos curriculares, 

desenvolvidos tendo como referência as Diretrizes Curriculares” 

As práticas avaliativas têm a intenção de mostrar um caminho para tal ação: 

problematizar e construir um conhecimento já sendo desconstruído. Parece que as 

DCN apontam o caminho e a direção para onde se caminha e aonde se pretende 

chegar, dando a chance de se corrigir rotas ao longo do processo, baseados nos PPC 

e seu interacionamento com as DCN.  

As práticas avaliativas são um assunto amplamente discutido, Hoffmann 

(1994) sustenta a necessidade de avaliação mediadora, que seja suportada por 

acompanhamento e diálogo, por meio de uma relação epistemológica com o aluno, 

estabelecendo uma conexão que seja fruto de reflexões permanentes. 

Essa autora entende o diálogo como o retorno constante em que o professor 

e ou supervisor deve dar as atividades desenvolvidas pelos alunos, no decorrer do 

processo, fato que ocorre no estágio, onde o retorno é no ato do processo, haja vista, 

que o acompanhamento é constante, e as devolutivas formais das atividades, em 

geral, ocorrem semanalmente ou quinzenalmente. 

No quesito acompanhamento, o estágio respalda-se da presença do 

supervisor de campo, do professor, que são figuras que farão o requerido no sentido 

de apontar o melhor caminho, corrigir as rotas, os erros, retornar ao roteiro, sugerir 

leituras, enfim, esse momento torna-se essencial para que o momento avaliativo 

possa ser conduzido, como preconiza a autora. 
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O estágio é o momento do inesperado, exige disponibilidade para 

eventualidades como todo processo conforme aponta Dias (2011, p.274), em seu 

relato, 

Para assumir o estágio supervisionado como uma direção política, é 
necessário cartografar sua direção metodológica num contexto 
transdisciplinar atravessado em uma política de cognição. Isto nos 
compromete com uma análise de processos em curso, acompanhando-os, 
porque habitamos um território existencial e aprendemos num contexto vivo 
e intenso, adotando uma atitude, um ethos no estágio. Habitar o território da 
formação e da escola não é apenas buscar soluções para problemas prévios, 
nem tampouco forjar novas tarefas para serem aplicadas na escola, mas 
envolve disponibilidade e abertura para o encontro com o inesperado, o que 
significa alterar prioridades e, eventualmente, redesenhar o próprio problema 
do aprender e do ensinar.  

O autor aponta a contexto vivo que o momento do estágio se insere e a 

necessidade que o mesmo seja avaliado, estudado de forma processual, mudando 

rotas, refazendo planejamentos, se necessário, modificando o ensino-aprendizagem, 

portanto, o momento estágio exige um pensamento transdisciplinar.  

Quanto ao acadêmico, ele também tem uma imagem e paradigmas já 

estabelecidos em relação ao estágio supervisionado, um cenário mental 

estereotipado. Esse rompimento de novos caminhos avaliativos, pode ser uma zona 

de desconforto que o leve, a princípio, a rejeitar o processo e o professor, avaliando 

de forma imprecisa.  

Ao propor a aprendizagem por meio das competências, como prevê as DCN 

de Nutrição, o aluno passa a ser dotado de habilidades para fazer a gestão deste 

cenário complexo que será o estágio supervisionado, pois ao aplicar os eixos das DCN 

também são direcionados os conteúdos pertinentes, capacitando o aluno para o futuro 

momento profissional de sua vida acadêmica e profissional. 

O campo de estágio, de igual modo possui uma imagem pré-concebida do 

processo de estágio supervisionado, tem em suas memórias a função do estagiário, 

o que ele é, o que deve fazer, o que ele não pode realizar, qual é o produto final que 

se espera dele ao final do processo, bem como o procedimento metodológico padrão 

em relação aos instrumentos avaliativos.  

É necessário que o supervisor do campo de estágio entenda essa política 

vigente, que são as DCN, bem como sua aplicação, função, conteúdos e sua 
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aprendizagem voltada para habilidades e competências, a fim de facilitar a 

implantação das mesmas em todos os momentos do processo de ensino-

aprendizagem. 

Portanto, a correlação com os eixos e as áreas de atuação, pode ser um 

paradigma que se estabeleça em relação ao momento vivenciado pelos atores no 

estágio, mas que parecem deixar mais claros os objetivos a serem alcançados, bem 

como as habilidades e competências a serem adquiridas ao longo desse processo.  

Caso seja possível, fazer uma ligação, entre as seis competências e 

habilidades das Diretrizes Curriculares e as áreas de atuação obrigatórias, Clínica, 

Social e Unidades de Alimentação e Nutrição e o momento de prática do profissional, 

assim, fechar-se-á um ciclo proposto nas DCN que é o desenvolvimento profissional 

autônomo e permanente. 

As DCN determinam, também, que o perfil dessas habilidades e competências 

estejam relacionadas ao currículo do curso, bem como a liberdade de estudos 

individuais, respeitando a característica individual de cada região, sendo as DCN um 

norteador do currículo para um parâmetro de egresso desejado, um perfil segundo as 

habilidades e competências requeridas pelas DCN. 

Dentro das DCN e, consequentemente, dentro das habilidades e 

competências por ela apregoados, o profissional deve ter uma construção como um 

sujeito de aprendizagem, sendo o professor ou qualquer outro sujeito responsável por 

sua aprendizagem, um mediador ou facilitador, sendo ele mesmo, o responsável por 

ela, pois pelas DCN de Nutrição o profissional é o responsável por sua educação 

permanente. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO  

Nessa etapa será apresentado o delineamento da pesquisa, cenário em 

estudo, coleta de dados, caminhos percorridos para elaboração do produto 

educacional, análise dos dados, instrumento teste de análise metodológica e comitê 

de ética em pesquisa. 

 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

Quanto à natureza do trabalho, esse estudo caracteriza-se como pesquisa 

aplicada, pois objetiva gerar conhecimentos para a solução de problemas específicos, 

podendo ser considerado como pesquisa aplicada tecnológica, pois gera um produto. 

Silva e Menezes (2001, p.20), comentam que a pesquisa aplicada, “objetiva gerar 

conhecimentos práticos dirigidos à solução de problemas específicos. Envolve 

verdades e interesses locais”. O produto gerado conduz para a demanda de 

problemas específicos na área de avaliação, portanto, visa ajudar a solucionar 

entraves nesse quesito, no sentido que gera conhecimentos específicos para o 

conhecimento de uma metodologia de avaliação de habilidades e competências de 

alunos de Nutrição. 

Do ponto de vista da abordagem do problema, trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, pois Silva e Menezes (2001, p.20), consideram “A interpretação dos 

fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa 

qualitativa. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador 

é o instrumento-chave. É descritiva”. Esse estudo trata-se da criação de uma 

metodologia que usou como base habilidades e competências, bem como na coleta 

de dados, como prevê a pesquisa qualitativa. 

Do ponto de vista de seus objetivos trata-se de um estudo exploratório. Gil 

(2002, p.41) pensa que “pode-se dizer que estas pesquisas têm como objetivo 

principal o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições. Seu planejamento 

é, portanto, bastante flexível [...]”. Porque parte de uma ideia baseada em estudos de 

realidade observáveis, porém não provadas cientificamente e caminha para o campo 

da pesquisa acadêmica, onde o estudo pode ser comprovado, e o mesmo pode se 

solidifica, situação da pesquisa exploratória, e do atual estudo. 
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Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, é um estudo de caso, assim 

como pensa Gil (2002, p.54): “O estudo de caso consiste no estudo profundo e 

exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita seu amplo e detalhado 

conhecimento [...]”. Porque o objetivo era o estudo de um público específico, portanto, 

optou-se, por escolher poucos objetos, a fim de que os mesmos pudessem ser 

individualmente estudados e suas habilidades e competências avaliadas e assim a 

metodologia avaliada. 

Quanto ao método usado na investigação da pesquisa utilizou-se o método 

dedutivo. Silva e Menezes (2001, p.25), enfatizam que “o raciocínio dedutivo tem o 

objetivo de explicar o conteúdo das premissas. Por intermédio de uma cadeia de 

raciocínio em ordem descendente, de análise do geral para o particular, chega a uma 

conclusão”. Para a construção da metodologia partiu-se do todo para os detalhes, ou 

seja, do mais complexo para o menos complexo, seguiu-se a mesma linha de 

raciocínio para a construção do instrumento metodológico, estruturando a pesquisa 

nesse método.  

 

3.2 CENÁRIO EM ESTUDO 

A área de abrangência desta pesquisa centrou-se em uma Instituição de 

Ensino Superior, categorizada como uma Faculdade Privada, localizada na cidade de 

Ponta Grossa no Estado do Paraná que apresenta no rol dos cursos ofertados o Curso 

de Nutrição, objeto deste estudo. 

  A população em estudo foi composta por 20 egressos da referida instituição 

referente ao ano de 2015, que estavam matriculados nos sétimo e oitavo períodos do 

Curso de Nutrição, os participantes foram denominados pela nomenclatura P1, P2, 

P3...P20. 

 

3.3 COLETA DE DADOS 

A coleta de dados visando a elaboração do produto educacional centrou-se 

na análise documental, para tanto foi priorizado os determinantes legais vinculados 

ao Curso de Nutrição, tais como: Resolução CNE/CES Nº5 (2001) a qual discorre 
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sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Nutrição, 

análise da Resolução 380/2005, tendo como material complementar a Lei 9394/1996. 

 

3.4 ANÁLISE DOS DADOS 

Para análise dos dados utilizou-se os seguintes critérios a Resolução 

CNE/CES Nº5 (2001) que aborda as Diretrizes Curriculares de Nutrição, Resolução 

380/2005 que dispõe sobre as áreas de atuação do nutricionista e suas atribuições 

por área de atuação. 

Tendo como foco principal as habilidades e competências gerais das DCN: 

(1) atenção à saúde, (2) tomada de decisão, (3) comunicação, (4) liderança, (5) 

administração e gerenciamento e (6) educação permanente. 

O eixo atenção à saúde trabalha as questões em relação às ações de 

prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, tanto em nível individual 

quanto coletivo. 

O eixo tomada de decisão visa a capacidade de tomar decisões dos 

profissionais com base em evidências científicas, avaliando o custo-efetividade da 

força de trabalho, de medicamentos, de equipamentos, de procedimentos e de 

práticas. 

O eixo comunicação determina que os profissionais devem ser acessíveis e 

manter a confidencialidade das informações de trabalho, evidencia a necessidade do 

domínio de uma língua estrangeira e de tecnologias de comunicação e informação. 

O eixo liderança discorre sobre o trabalho em equipe multiprofissional, bem 

como a capacidade de assumir postos de liderança, objetivando o bem-estar da 

comunidade. 

O eixo administração e gerenciamento esclarece que o profissional deve estar 

apto a tomar iniciativas, gerenciamento da força de trabalho, gerenciando todo o tipo 

de recurso: físico, tecnológico, humano, financeiro. 

O eixo educação permanente coloca que a aprendizagem deve ser contínua, 

tanto na formação quanto na prática, tornando os profissionais capazes de aprender 

a aprender, sendo responsáveis com sua aprendizagem e treinamento, bem como o 

treinamento de futuros profissionais em seu campo de atuação. 
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3.5 PRODUTO EDUCACIONAL 

O produto educacional estabelecido, doravante denominado de ANÁLISE 

METODOLÓGICA DAS COMPETÊNCIAS DOS FORMANDO DO CURSO DE 

NUTRIÇÃO (AMCFCN), refere-se a uma proposta avaliativa no tocante as habilidades 

e competências gerais, do Curso de Nutrição.  

Quanto da elaboração questões optou-se por estabelecer três questões por 

áreas, com seis assertivas por questão, totalizando 09 questões no instrumento, com 

54 assertivas, atendendo a ordem prioritária para as ações a serem tomadas em cada 

situação, variando de 1 a 6, que são o número de questões e também o número de 

habilidades e competências das DCN. 

Para elaboração deste instrumento metodológico de avaliação tomou-se 

como parâmetro a Resolução CNE/CES Nº5 (2001), a qual discorre sobre as 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Nutrição, principalmente 

no que tange as habilidades e competências gerais determinadas no Art. 4º, (1) 

atenção à saúde (2) tomada de decisão; (3) comunicação; (4) liderança; (5) 

administração e gerenciamento; (6) educação permanente. 

  

3.6 METODOLOGIA PARA ELABORAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

Para a elaboração da metodologia de avaliação das competências dos 

formandos do Cursos de Nutrição, seguiu-se os passos abaixo, a fim de traçar um 

percorrer metodológico para o delineamento do produto: 

1.  Revisão das DCN de Nutrição CNE/CES Nº5 (2001), especificamente do 

item habilidades e competências gerais. As seis habilidades e 

competências gerais das DCN foram contempladas em todas as 

questões, sendo elas: (1) atenção à saúde (2) tomada de decisão; (3) 

comunicação; (4) liderança; (5) administração e gerenciamento; (6) 

educação permanente. Como o intuito é avaliar habilidades e 

competências, a metodologia foi elaborada no sentido de colocar a ordem 

prioritária para as ações a serem tomadas em cada situação, variando de 

1 a 6, que são o número de questões e também o número de habilidades 

e competências das DCN. As DCN formam o profissional voltado para o 



57 

 

Sistema Único de Saúde (SUS), portanto, o perfil de alguns sujeitos do 

instrumento devem ser os tipicamente atendimento pelas políticas 

públicas do SUS: gestantes, idosos, fumantes, a fim de perceber o 

conhecimento dos formandos nessas Políticas Públicas. 

2.  Revisão da Resolução CFN 380/2005, e das três grandes áreas de 

atuação do nutricionista: Nutrição Clínica, Nutrição Social e Alimentação 

Coletiva, sendo elas contempladas na metodologia.  

3. Nas três grandes áreas foram criados casos de alta, média e baixa 

complexidade, iniciando pela baixa e terminando pela alta complexidade, 

levando o respondente a traçar pensamentos mais complexos no decorrer 

do desenvolver da metodologia. 

4. Foram elaboradas 09 questões semiestruturadas sendo composto de 

06 assertivas, sendo cada uma delas estruturado dentro das 

competências ou habilidades das DCN.  

5. O respondente deverá apontar a ordem prioritária de 1 a 6, 

dependendo de sua percepção, em cada assertiva, correlacionando 

com cada uma das habilidades e competências das Diretrizes 

Curriculares de Nutrição. 

. 

3.7 PRÉ-TESTE 

Para que fosse possível a aplicação da presente metodologia, organizou-se 

um projeto piloto para testagem no mesmo perfil de público, com a mesma estrutura 

de instrumento. O mesmo foi aplicado a uma turma anterior do mesmo curso, com 

preenchimento por 100% da amostra e no tempo previsto. 

Na análise pelos pares, o instrumento teste, passou por correções de palavras 

complexas, tais o termo “enfermidade” por “doença” “anasarca” por “edema” 

substituídas por sinônimos mais usuais. Após essas etapas o instrumento foi 

considerado apto para aplicação ao público-alvo. 
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3.8 ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS DO PRODUTO 

O produto educacional proposto resultou na elaboração de um instrumento de 

ANÁLISE METODOLÓGICA DAS COMPETÊNCIAS DOS FORMANDO DO CURSO 

DE NUTRIÇÃO (AMCFCN), que consta nesse estudo com gabarito proposto pelo 

autor da pesquisa, bem como a respectiva habilidade e competência que a resposta 

se engloba dentro da Resolução CNE/CES Nº5 (2001), na interpretação do autor do 

presente estudo. 

Exemplo:  

(2) → Ordem prioritária 

 Realizar a anamnese e verificar peso e altura atuais, para acompanhar a 

perda ou manutenção do peso  

(Administração e gerenciamento) →Habilidade e competência 

Com a disponibilidade do produto com gabarito e a habilidade e competência 

que cada questão se refere, é possível que o mesmo seja utilizado para análise das 

competências, como o realizado na presente pesquisa. Porém, o mesmo foi uma 

sugestão, podendo ser criados novos de acordo com a realidade de cada localidade 

e público-alvo, haja vista, que a metodologia se aplica de forma uniforme. 

 

 

ANÁLISE METODOLÓGICA DAS COMPETÊNCIAS DOS FORMANDO DO CURSO 

DE NUTRIÇÃO (AMCFCN)   

 

Prezado Participante 

Você está recebendo um material com 09 questões, são situações complexas 

que devem avaliadas e depois coloque a atitude que você tomaria, numa ordem de 

prioridade de 1 a 6, sendo a 1 de maior prioridade e 6 a de menor prioridade. Preencha 

as lacunas ao lado das questões. Obrigada. 

 

1) Fumar é um comportamento extremamente reforçado diariamente. 

A abordagem tendo por base o modelo cognitivo comportamental é a técnica 
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recomendada para o tratamento do tabagista, tendo como premissa básica o 

entendimento de que o ato de fumar é um comportamento aprendido, 

desencadeado e mantido por determinadas situações e emoções, que leva a 

dependência devido às propriedades psicoativas da nicotina. (INCA, 2011). 

Pedro 55 anos, fumante desde os 13 anos, foi encaminhado ao nutricionista 

devido ao baixo peso, baixa imunidade, inapetência. Nos últimos 03 meses o 

paciente perdeu 08 quilos e encontra-se em desnutrição, IMC 17 Kg/m2. O 

mesmo é pedreiro. 

Marque a ordem prioritária dos seus passos para resolver orientação de 

1 a 6 nos espaços indicados: 

(2) Realizar a anamnese e verificar peso e altura atuais, para acompanhar a 

perda ou manutenção do peso. (Administração e gerenciamento) 

(3) Solicitar ao paciente que reduza ou até mesmo cesse o consumo de 

tabaco, indicar os Programas Governamentais como a Política Nacional de Controle 

de Tabaco do SUS, explicar que a inapetência está ligada ao hábito de fumar. 

(Tomada de decisão) 

(1) Sugerir uma dieta hipercalórica, fracionada, equilibrada nos 

macronutrientes e micronutrientes, dando especial atenção ao aumento no consumo 

de vegetais, frutas e a ingestão hídrica até atingir 08 copos por dia. Reduzir consumo 

de sal, café, bebidas alcoólicas, goma de mascar. (Atenção à saúde) 

(5) Orientar o paciente dos riscos comprovados cientificamente de DCNT que 

são aumentados com o uso do tabaco como o Câncer. (Educação Permanente) 

(4) Informar ao paciente que faça todas as refeições no dia e procure não 

fazer atividades físicas extenuantes, devido ao processo de desnutrição, procurando 

poupar o organismo para rápida recuperação. (Comunicação) 

(6) Explicar que a nicotina é uma droga psicoativa que provoca diminuição do 

apetite e que alguns estudos apontam que pacientes fumantes têm 10% menos peso 

que não fumantes e até mesmo sua taxa de metabolismo basal aumentada devido a 

esse hábito, portanto, ao parar de fumar o ganho de peso será natural, em sua grande 

maioria, pois a vontade de comer será maior. (Liderança)  
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2 ) Marlene moradora do Bairro Santa Mônica dirigiu-se a Unidade Básica 

de Saúde (UBS) queixando-se de fortes dores abdominais difusas, náuseas, 

tonturas e mal-estar geral. Foi encaminhado ao nutricionista pela Equipe de 

Saúde para tratamento da constipação. Após a realização da anamnese 

constatou-se que a mesma está gestante, na oitava semana de gestação, 

fazendo uso de sulfato ferroso via oral, ingere hortaliças e frutas abaixo do 

recomendado. E faz ingestão hídrica de 1 litro/dia. Paciente faz uso de água de 

poço. Mediante o quadro exposto qual a conduta nutricional?  

Marque a ordem prioritária dos seus passos para resolver orientação de 

1 a 6 nos espaços indicados: 

 

(1) Recomendar a ingestão de 03 porções de hortaliças dia, bem como o uso 

de 03 frutas, 01 porção de leguminosas/dia, aumentar a ingestão hídrica. (Tomada de 

decisão) 

(2) Encaminhar a paciente ao farmacêutico a fim de orientar quanto a 

posologia do sulfato ferroso, pois o medicamento é uma das causas de sua 

constipação. (Liderança) 

 (3) A realização de exames parasitológicos de fezes, pois a paciente relatou 

não fazer a desinfecção de alimentos corretamente e faz uso de água de poço. 

(Administração e gerenciamento) 

(4) Recomendar que a paciente realize uma atividade física moderada, como 

caminhar e fazer afazeres domésticos. (Atenção à saúde) 

(5) Solicitar que a paciente participe do pré-natal e venha nas palestras de 

saúde da mulher da UBS. (Comunicação) 

(6) Orientar a ingestão de 03 porções de hortaliças dia, bem como o uso de 

03 frutas, aumentar a ingestão hídrica, solicitar a realização de exames 

parasitológicos de fezes, incluir leguminosas na dieta diária da paciente. (Educação 

permanente) 

 

3) Pesquisas que utilizaram educação nutricional com crianças como 

estratégias de intervenção citaram melhora em relação às atitudes e 
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comportamento alimentar, influenciando também nos hábitos alimentares da 

família (GABRIEL; SANTOS; VASCONCELOS, 2008; KOCK; LEITE, 2014) 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Preferências alimentares de pré-escolares. 
Fonte: Santos e Leite (2014) 

Observando a Figura 1, onde são expressas as preferências alimentares 

de pré-escolares em relação a diferentes alimentos encontrados no seu 

cotidiano, qual a estratégia que você usaria para melhorar a ingestão de 

alimentos saudáveis a fim de atingir a recomendação para essa faixa etária? 

Marque a ordem prioritária dos seus passos para resolver orientação de 

1 a 6 nos espaços indicados: 

(3) Orientação conforme a Pirâmide Alimentar Infantil para essa faixa etária 

para os pais ou responsáveis. (Educação permanente) 

(1) A educação nutricional é a ferramenta mais eficiente para atingir essa 

recomendação, a mesma deve ser realizada em todos os eixos de inserção do pré-

escolar como: escola, família, amigos e comunidade de relacionamento próxima. 

(Administração e gerenciamento) 
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(5) A promoção do consumo de hortaliças e cereais integrais podem ser 

estimuladas na primeira infância, uma vez que o paladar pode ser educado e educado 

nesse momento de desenvolvimento da vida. (Atenção à saúde) 

(2) A escola é um importante eixo de interação da criança, devendo ser usado 

para a educação nutricional, para tanto, o nutricionista deve estar inserido na Nutrição 

Escolar a fim de promover a educação em saúde. (Tomada de decisão) 

4) Os pais e /ou responsáveis podem envolvidos nessa educação nutricional 

através de palestras, oficinas, conversas individuais, materiais educacionais, enfim, 

eles são importantes no processo de adesão da criança a bons hábitos alimentares, 

pois nessa faixa etária a criança irá aprender através da imitação da família. 

(Liderança) 

(6) Promover atitudes positivas em relação aos alimentos saudáveis e orientar 

quantos aos malefícios dos carboidratos simples, tão comuns nessa faixa etária como: 

açúcar, bolachas e demais. (Comunicação) 

 

 

1) O Índice de Massa Corporal (IMC) trata-se de uma avaliação 

simples, porém eficaz para classificação do estado nutricional do indivíduo, 

utilizado para coletividades por seu aspecto não invasivo, baixo custo, 

mensuração rápida e cálculo simples. Sendo necessário dividir o peso em 

quilogramas (kg) pela estatura elevada ao quadrado (A2), expressas em kg/m2 . 
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Figura 2: Índice de Massa Corporal (IMC) dos funcionários de uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição.  

Fonte: Neves e Leite (2012). 

Baseado na situação encontrado na Figura 2, coloque a sua conduta 

como profissional a fim de tratar os diferentes perfis nutricionais encontrados. 

Marque a ordem prioritária dos seus passos para resolver orientação de 

1 a 6 nos espaços indicados: 

 

(1) O maior índice de pré-obesidade encontra-se no setor de lanchonete, a 

obesidade grau I na rotisseria, a obesidade grau II nos operadores de caixa e a 

desnutrição na confeitaria, sendo necessário, nesse momento, uma ação específica 

com esses grupos em especial, direcionadas para o excesso ou o déficit de peso, a 

fim de melhorar o perfil nutricional. (Tomada de decisão) 

(5) Na confeitaria também é onde se encontra o maior número de eutrófico, 

sendo necessário, um estudo mais específico, para apurar o perfil desse público.  

(Comunicação) 

(2) Todo os setores estão com um percentual elevado de excesso de peso, 

sendo necessário uma intervenção nutricional a curto, médio e longo prazo na 

clientela atendida. (Atenção à saúde) 

(3) É necessário investigar se a UAN atendida está dentro do Programa de 

Alimentação do Trabalhador (PAT) e fazer cálculos apurados dos cardápios, a fim de 

apurar se as calorias oferecidas nas refeições são as preconizadas pelo programa. 

(Educação permanente) 

(4) Envolver a Equipe de Saúde da empresa a fim de promover um Programa 

de Qualidade de Vida, com outros profissionais da Unidade, a fim de estabelecer uma 

relação entre excesso de peso e as Doenças Crônicos Não-Transmissíveis (DCNT) 

como diabetes, hipertensão, dislipidemias, e suas consequências para a saúde do 

trabalhador. (Liderança) 

(6) Estabelecer a relação entre a relação da saúde do trabalhador, qualidade 

de vida e produtividade no trabalho, estabelecendo assim condições financeiras para 

viabilizar uma sistemática de prevenção, promoção de cuidados com alimentação e 

saúde. (Administração e gerenciamento) 
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1) Restaurantes Populares são estabelecimentos administrados pelo 

poder público e se caracterizam pela comercialização de refeições prontas, 

nutricionalmente balanceadas, originadas de processos seguros, 

preponderantemente com produtos regionais, a preços acessíveis, servidas em 

locais apropriados e confortáveis, de forma a garantir a dignidade ao ato de se 

alimentar (BRASIL, 2004). 

 
Figura 3: Custo-benefício de um Restaurante Popular do Estado do Paraná. 

Fonte: Pitwak, Leite, Batistel (2013) 

Observando, a Figura 3, pode-se notar que o valor de produção é 

variável, porém o valor de venda é fixo, portanto o usuário desse serviço tem 

um custo-benefício também flexibilizado. Baseado nesses dados pode-se 

afirmar: 

Marque a ordem prioritária dos seus passos para resolver orientação de 

1 a 6 nos espaços indicados: 

 

(3) O usuário do Restaurante Popular (RP) tem um custo-benefício maior 

sempre que o valor de produção é maior, portanto, demonstra que o valor 

desembolsado pelo Poder Público também é maior, devido ao subsídio, devendo isso 

ser comunicado aos usuários do serviço. (Comunicação) 

(1) A Figura 3, demonstra o valor de produção, o custo-benefício e o valor de 

venda, referentes a aproximadamente 01 mês de um RP, sendo um dado satisfatório 
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para a média de custo da unidade e devido a característica do Programa os dados 

podem ser replicados para os RP com o intuito de aprendizagem e pesquisa. 

(Educação permanente) 

(4) O usuário que se alimentou os 25 dias no sistema RP, na verdade, 

economizou na primeira semana R$21,30, na segunda semana R$19,20, na terceira 

semana R$20,70, na quarta semana R$21,10, na quinta semana R$17,85, totalizando 

uma economia mensal de R$100,15. Sendo esse valor retirado de seu orçamento 

mensal, ou seja, o usuário poupou esse valor, portanto, essa evidência deveria ser 

mensalmente comunicada a ele e a sociedade. (Tomada de decisão) 

(2) É necessário avaliar os fornecedores, as sobras, os restos, as fichas 

técnicas, a fim de que o valor de produção seja o menor possível para o Poder Público, 

dessa forma fazendo o melhor uso dos recursos físicos, humanos e materiais 

disponíveis. (Administração e gerenciamento) 

(6) Programas como o RP são programas de distribuição de renda e devem 

ser amplamente divulgados para os usuários e para a sociedade, especialmente o 

retorno que dele derivam, a fim de seus benefícios sejam amplamente conhecidos, é 

dever dos profissional nutricionista ajudar nesse processo.( Liderança) 

(5) Como ação de prevenção da insegurança alimentar está o acesso do 

indivíduo ao alimento, sendo o RP uma das formas de dar ao cidadão esse direito. 

(Atenção à saúde) 

 

2) A implantação do Manual de Boas Práticas, envolve várias etapas, 

como higiene pessoal, ambiental e manipulação, desde o recebimento da 

matéria-prima até sua distribuição, oferecendo ao responsável técnico da 

unidade um controle higiênico sanitário das refeições (BRASIL, 2004). 
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Figura 4: Percentual de conformidade da Unidade de Alimentação e Nutrição avaliada. 

Fonte: Hilbert e Leite (2011) 

Observando a Figura 4, o percentual de conformidades da Unidade de 

Alimentação e Nutrição é bastante variável. Como profissional quais as medidas 

a serem tomadas para melhoria desse quadro? 

Marque a ordem prioritária dos seus passos para resolver orientação de 

1 a 6 nos espaços indicados: 

 

(4) Dos cincos itens avaliados, quatro encontram-se abaixo de 70% de 

adequação, necessitando de medidas de intervenção, os itens mais preocupantes são 

manipuladores e documentação, com 13% e 21% de adequação, respectivamente. 

(Administração e gerenciamento) 

(1) Para se reverter um quadro de não-conformidade, como exposto na Figura 

4, a principal ferramenta de gestão utilizada é o treinamento constante, sistemático e 

dinâmico. (Educação permanente) 

(3) A equipe de trabalho, bem como todos os envolvidos no processo, devem 

ser comunicados oficialmente de auditorias realizadas em Unidades de Alimentação 

e Nutrição, para que possam contribuir para a melhoria do processo, em aspectos 

estruturas, ambientais, físicos e financeiros. (Comunicação) 

(6) Cabe ao nutricionista da Unidade de Alimentação e Nutrição, como líder 

da mesma, contribuir para que todos os processos técnicos sejam rigorosamente 
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seguidos, mesmos quando dependem de outros parceiros, utilizando para tanto de 

seu poder de liderança e persuasão para informar a necessidade da observância da 

legislação em vigor. (Liderança) 

(2) Baseado nas evidências da Figura 4, os itens que primeiro deverão ser 

trabalhados são documentação, manipuladores, produção e transporte, devido ao 

baixo percentual de adequação a legislação vigente. (Tomada de decisão) 

(5) Manter os resultados das conformidades dentro do esperado, ou seja, 

acima de 70% é uma maneira segura de proteção da saúde do usuário, devendo ser 

uma preocupação constante do nutricionista. (Atenção à saúde) 

 

1- Dona Maria Cecília, aposentada, viúva, 83 anos, internou com História 

Médica Atual (HMA) de fratura de quadril e algia, com História Médica Pregressa 

(HMP): hipertensão, asma e enfisema pulmonar. Os exames laboratoriais 

realizados no momento do internamento apontam anemia e infecção. 

Dados antropométricos: Peso atual: 40,7 kg 

                                           Altura: 1,42 cm 

                                           Peso usual/habitual: 55 kg 

                                           Circunferência de pulso: 13 cm    

                                           Circunferência de braço: 20 cm 

Realize o diagnóstico e a conduta nutricional para a paciente. 

Marque a ordem prioritária dos seus passos para resolver orientação de 

1 a 6 nos espaços indicados: 

 

(2) A paciente necessita de um Valor Energético Total (VET) de 1320 Kcal/dia. 

E de uma ingestão hídrica de 1221 ml/kg/dia, ou seja, 30 ml de água por kg de peso. 

(Atenção à saúde) 

(1) O tipo de dieta para a paciente é normoglícidica (50 a 60% de CHO), 

hiperproteica (10 a 35% de proteína) e normolipídica (25 a 30% de lipídeos). 

Consistência pastosa. Volume diminuído. Fracionamento e temperatura normais. 

Vitamina C 75 mg. Cálcio 1200 mg/dia. Ferro 8 mg/dia. Fibra 21/dia. Sódio 2g/dia. 

Líquidos 1221 ml/kg/dia. VET 1320 Kcal/dia. (Tomada de decisão) 
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(5) A paciente segundo o Índice de Massa Corporal encontra-se classificada 

como eutrófica, porém pela classificação da CB e ASG encontra-se em desnutrição 

grave, com perda de gordura subcutânea e músculo estriado, sendo necessário 

encaminhar ao Serviço de Nutrição. (Liderança) 

(3) A paciente deveria ingerir um cardápio com boas fontes proteicas para 

ajudar na cicatrização, como carnes, leite e derivados. E boas fontes de cálcio e 

vitamina D como leite e derivados e vegetais verdes. Complementando com fontes de 

vitamina C para prevenir a osteoporose como laranja, goiaba, kiwi, limão e mamão. 

(Administração e gerenciamento)  

(4) O acompanhante foi orientado sobre necessidade do ganho de peso da 

paciente, bem como o aumento da ingestão hídrica. (Comunicação) 

(6) Como orientação para a alta a paciente foi orientada a preferir alimentos 

ricos em vitaminas K, C, D para ajudar na cicatrização. Ingerir alimentos de cor verde 

escuro. Aumentar o consumo de frutas e hortaliças de 3 a 5 porções ao dia. Preferir 

alimentos integrais e temperos naturais. Fazer exposição ao sol de meia ao dia. 

(Educação permanente) 

 

2- Dona Maria da Silva, 44 anos, internou-se com ICC descompensada. 

Peso usual/habitual: 69 kg. Altura: 1,56 cm. Peso atual:79,1 kg.  Peso com 

desconto de edema (anasarca): 69 kg. Os exames bioquímicos apontam ureia 

elevada. 

Realize a conduta nutricional para a paciente. 

Marque a ordem prioritária dos seus passos para resolver orientação de 

1 a 6 nos espaços indicados: 

 

(6) A paciente segundo o Índice de Massa Corporal encontra-se pré-obesa, 

porém com o desconto do edema está eutrófica e sem risco nutricional. (Liderança) 

(5)  A família foi orientada sobre a baixa ingestão de fibras, e recomendou-se 

que a mesma seja estimulada a consumir frutas, verduras e legumes frescos. 

(Comunicação) 

(2) Como orientação de alta individualizada foi sugerido que a paciente faça 

03 refeições ao dia e 02 lanches. Prefira alimentos in natura e minimamente 
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processados. Utilize óleos, gorduras, sal e açúcar em pequenas quantidades. Pratique 

atividade física leve. Consuma água com moderação. Consuma fibras. Evite o sal de 

adição no alimento pronto. Evite o álcool. (Educação permanente) 

(3) O cardápio deveria conter boas fonte de fibras, como vegetais e cereais 

integrais, reduzir a ingestão de sódio nos alimentos, como por exemplo, utilizando o 

sal de ervas. (Administração e gerenciamento) 

(4) A paciente necessita de um valor calórico diário de 1600 kcal, utilizando 

como base o peso ideal. (Atenção à saúde) 

(1) O tipo de dieta para a patologia da paciente é hipossódica, consistência 

normal, fracionamento normal, temperatura quente. Normoglicídica (54%), 

normolipídica (30%), normoproteica (16%). Líquidos 2,3 litros/dia. (Tomada de 

decisão) 

 

3- Sr. Mário da Silva chegou ao hospital municipal queixando-se de 

dificuldade respiratória, após avaliação optou-se pelo internamento. Sexo 

masculino, 86 anos, separado, diagnóstico de pielonefrite obstrutiva e cirrose. 

O recordatório 24 horas aponta um Valor Energético Total de 832 Kcal/dia. 

Mediante o diagnóstico apresentado, faça os passos para a conduta 

nutricional. 

Marque a ordem prioritária dos seus passos para resolver orientação de 

1 a 6 nos espaços indicados: 

 

(2) O cardápio do dia a dia do paciente deve ser hipossódico, com boa 

ingestão de líquidos e proteínas. (Administração e gerenciamento) 

(3) Como recomendações nutricionais gerais foi orientado que o paciente 

consuma alimentos ricos em folato e vitamina B12. Realize todas as refeições 

principais, use carboidratos complexos e consuma verduras escuras. (Comunicação) 

(5) Na orientação nutricional de alta foi sugerido que ele faça 03 refeições ao 

dia (café da manhã, almoço e jantar) e 02 lanches nos intervalos das refeições 

principais. Coma diariamente 03 porções de legumes e verduras. Consumir fonte de 

proteína vegetal (feijão, lentilha, quinoa, grão de bico, ervilha). Consumir diariamente 

frutas. Beber 1litro de água por dia. Substituir os carboidratos simples por complexos. 
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Consumir alimentos ricos em fibras. Retirar o álcool. Adicionar alimentos ricos em 

folato e vitamina B12. (Educação permanente) 

(1) O tipo de dieta para o paciente é de consistência normal, com temperatura 

normal, com uma distribuição de 45% de carboidratos, 10-35% de proteínas, 20-35% 

de lipídeos. (Tomada de decisão) 

(4) O paciente precisa de um valor calórico diário de 1519,32 Kcal, utilizando 

como base o peso ideal. (Atenção à saúde) 

 (6) Segundo a avaliação antropométrica o mesmo encontra-se com 

desnutrição grave, dados justificados pelos achados clínicos como olhos ictéricos, 

unhas quebradiças, pele flácida e desidratada e edema. A avaliação Subjetiva Global 

(ASG>22 pontos) aponta desnutrição moderada, portanto com risco nutricional. O 

paciente deverá ser encaminhado ao Serviço de Saúde próximo a sua residência para 

acompanhamento. (Liderança) 

 

 

3.9 COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 

 

A presente pesquisa foi submetida de Ética e Pesquisa (CEP) do Centro de 

Ensino Superior dos Campos Gerais, com parecer favorável sob o número 779.776, 

com data de 03 de setembro de 2014. 
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4 ANÁLISE E APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

Para proceder a análise e discussão dos dados da ANÁLISE METODOLÓGICA 

DAS COMPETÊNCIAS DOS FORMANDO DO CURSO DE NUTRIÇÃO (AMCFCN) 

aplicado junto aos acadêmicos (as) matriculados no sétimo e oitavo períodos do Curso 

de Nutrição, utilizou-se como gabaritou o estabelecido pela pesquisadora, onde foi 

adotado o seguinte critério de prioridade: sendo de 1 a 6 os passos a serem seguidos 

na conduta de cada questão. Salienta-se a inexistência de questões incorretas, 

tratando-se de condutas complementares que deveriam ser paulatinamente 

implementados junto a situação ou ao paciente. 

Para fins de organização, a análise de dados, seguirá a mesma ordem do 

instrumento. Primeiramente, serão avaliadas as questões referentes a área de 

Nutrição Social, Unidades de Alimentação e Nutrição e posteriormente Nutrição 

Clínica. 

Os pesquisados, em número de 20, foram aleatoriamente denominados de 

P1, P2, ... P20, para que fosse possível tabular e organizar os dados da pesquisa, 

resguardando o sigilo e a confidencialidade dos dados. 

Com o intuito de relacionar a habilidade e competência gerais das DCN de 

Nutrição com as assertivas foi traçado um paralelo entre a resposta prioritária de cada 

pesquisado, com a respectiva habilidade e competência determinada no instrumento 

teste. 

Ao analisar os dados apresentados nas Figuras enumerados de 5 a 25, optou-

se por apresentar aqueles que tiveram mais que uma marcação.  

 

 

 

4.1 APRESENTAÇÃO DADOS DA AMOSTRA 

Em relação ao P1, pode-se observar que o mesmo tem um perfil voltado para 

as habilidades e competências- Liderança (33,33%), seguida por   comunicação e 

administração (22,22%) e gerenciamento (22,22%), conforme demonstrado na Figura 

5.  
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Figura 5: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição.  

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

O P2 também apresentou um perfil voltado para a habilidade e competência  

- liderança face a 66,66% das respostas, seguido por  adminstração e gerenciamento 

com 22,22% das respostas (Figura 6). 

  

 

Figura 6: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição .  

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 
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O respondente P3, tem-se um perfil de habilidades e competências  de 

44,44% de liderança,  seguida 22,,22% de administração e gerenciamento, 22,22% 

de comunicação, conforme visualizado na Figura 7. 

 

 

Figura 7: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição.  

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

 

 

Figura 8: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição.  

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 
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O P4, obteve como principais resultados do perfil de habilidades e 

competências  44,44% no quesito liderança e 22,22% em administração e 

gerenciamento (Figura 8). 

 

 

 

Figura 9: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição.  

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

O P5, reflete um perfil de habilidade e competência voltado para liderança 

com 44,44%, seguido de adminstração e gerenciamento com 33,33%, Figura 9. 

 

 

 

1

3

2

1

4

3

2

1

44

6

3

2

3

4

3

5 5

3

1 1

3

2 2

1

6 6

5 5

4

6

1 1

4 4

3

2 2

5

4

5 5 5

2 2

6

4

6

5

6 6 6

3

1

0

1

2

3

4

5

6

7

Questão
1

Questão
2

Questão
3

Questão
4

Questão
5

Questão
6

Questão
7

Questão
8

Questão
9

Assertiva 1 Assertiva 2 Assertiva 3 Assertiva 4 Assertiva 5 Assertiva 6



75 

 

 

Figura 10: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

O P6, também possui um perfil para liderança com 44,44% das respostas 

voltado para essa habilidade e competência, e 33,33% para adminstração e 

gerenciamento (Figura 10). 

 

 

Figura 11: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição.  

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

O P7, possui um perfil  de habilidades e competências, de administração e 

gerenciamento de 44,44% e liderança de 33,33%, visualizado na Figura 11. 
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Figura 12: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

No P8 as habilidades e competências que mais se destacaram foram 

liderança com 33,33% e administração e gerenciamento com 33,33% (Figura 12). 

 

 

Figura 13: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição.  

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

0

1

2

3

4

5

6

7

Questão
1

Questão
2

Questão
3

Questão
4

Questão
5

Questão
6

Questão
7

Questão
8

Questão
9

Assertiva 1 Assertiva 2 Assertiva 3 Assertiva 4 Assertiva 5 Assertiva 6

1

4

3

4 4

5

2

1

4

5

6

2

5

3

1

3

6 66

2

5

3

5

2

1

4

5

3

5

4

2

1

3

4

5

3

2

1 1 1

2

6

5

2 2

4

3

6 6 6

4

6

3

1

0

1

2

3

4

5

6

7

Questão
1

Questão
2

Questão
3

Questão
4

Questão
5

Questão
6

Questão
7

Questão
8

Questão
9

Assertiva 1 Assertiva 2 Assertiva 3 Assertiva 4 Assertiva 5 Assertiva 6



77 

 

Avaliando-se o perfil das habilidades e competências do pesquisado nove, 

o que sobressai é liderança com 55,55% , seguida de administração e gerenciamento 

com 22,22% (Figura 13). 

 

 

Figura 14: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

O P10, tem um perfil de 44,44% para a habilidade e competência de 

liderança e 33,33% de administração e gerenciamento, conforme demonstrado na 

Figura 14. 

 

 

Figura 15: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 
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Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

O entrevistado número onze obteve 44,44% das respostas no item 

administração e gerenciamento, seguido de 33,33% no item liderança (Figura 15). 

 

 

Figura 16: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

Avaliando as habilidades e competências do P12, os principais achados 

foram: 44,44% de respostas no quesito adminstração e gerenciamento e 44,44% em 

liderança (Figura 16). 
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Figura 17: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

O P13, baseado em habilidades e competências, tem 44,44% de respostas 

em liderança, seguida de 33,33% em administração e gerenciamento, Figura 17. 

 

 

Figura 18: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

O pesquisado P14 possui um perfil de respostas de habilidades e 

competências de: 44,44% de tomada de decisão, 22,22% de comunicação e 22,22% 
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de liderança, sendo o primeiro com a maioria de respostas na habilidade e 

competência - tomada de decisão, observar Figura 18. 

 

 

Figura 19: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição.  

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

O  P15 tem suas habilidades e competências focalizadas  na liderança com 

55,55% de respostas e  22,22% em administração e gerenciamento (Figura 19). 

 

 

Figura 20: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 
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O P16 tem um perfil voltado para  liderança 44,44% das respostas  está no 

item  e 22,22% em adminstração e gerenciamento, ver Figura 20. 

 

 

Figura 21: Avaliação de habilidades e competências de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

Avaliando as habilidade e competências do P17, tem-se 33,33% em 

adminstração e gerenciamento, 33,33% em liderança e 22,22% em educação 

permanente. Sendo a primeira vez, que educação permanente  aparece mais de uma 

vez citada  por um dos participantes, Figura 21. 
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Figura 22: Avaliação de habilidades e competêcias de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

O P18, possui um perfil de respostas de 44,44% no item liderança e 33,33% 

em educação permanente (Figura 22). 

 

 

Figura 23: Avaliação de habilidades e competêcias de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

Os dados do P19 demonstram que o perfil das habilidades e competências, 

em relação as repostas dadas, são: 44,44% de liderança, 22.22% de administração e 

gerenciamento e 22,22%  em educação permanente (Figura 23). 
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Figura 24: Avaliação de habilidades e competêcias de concluintes de 

Nutrição. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

Avaliando-se o P19 em relação as habilidades e competências, tem um 

perfil de respostas de 44,44% no item liderança e 22,22% em educação permanente, 

ver Figura 24. 

A Figura 25, a seguir demonstrado, apresenta o percentual de acerto dos 

respondentes da pesquisa em relação ao gabarito proposto, conforme instrumento 

apresentado, sintetizada as nove questões das três áreas na ordem que foram 

apresentadas no instrumento teste. 
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Figura 25: Percentual de acertos em relação ao gabarito dos respondentes. 

Fonte: Dados da pesquisa (2016) 

 

Constatou-se assim que: 

A questão 01, foi a que obteve maior percentual de acertos em relação ao 

gabarito, com maior percentual de acerto, 25%, foi a assertiva 04; e com menor foi a 

assertiva 1 com nenhum acerto. 

Na questão 02, com 40% de acerto a assertiva 04 foi a mais citada pelos 

pesquisados e a assertiva 06 a menos citada com 5%. 

Na questão 03, os respondentes acertaram 50% da assertiva 06 e a que 

mais erraram foram as assertivas 4 e 5 com 15% de acerto. 

Na questão 04, 55% da amostra conseguiu acertar a assertiva 02, e a que 

menos marcaram foi a assertiva 03 com nenhuma marcação em relação ao gabarito. 

Na quinta questão, as assertivas 2 e 3 tiveram 25% de respostas e que a 

menos obteve resposta foi a assertiva 4 com 5% das respostas. 

Na sexta questão, a assertiva 1 obteve 20% de acertos em relação ao 

gabarito, e a que menos conferiu com o mesmo foram as questões 5 e 6 com 10% de 

acerto cada uma. 

Na sétima questão, a assertiva com maior percentual de acertos foi a 

número 1 com 60% e com menor foi assertiva 03 com zero acertos. 

Na oitava questão, a assertiva 02 obteve 40% de acertos em relação ao 

gabarito e as assertivas 1, 3 e 6 não tiveram nenhum acerto em relação ao gabarito. 

Na última questão as assertivas 1 e 3, obtiveram 20% de acertos e a as 

questões 2, 5 e 6 zero acertos. 

Avaliando-se os pesquisados pelas respostas do gabarito, observou-se um 

baixo percentual de acertos, portanto, em cada questão, uma ou duas habilidades e 

competências, por vezes, não foram desenvolvidas naquela ação, na conduta tomada 

pelo pesquisado. 

Cabe então, a reflexão sobre questões do currículo, da apreciação das 

DCN perpassando no currículo e como o mesmo está inserindo dentro do PPC do 

Curso e finalmente dentro das ementas e dentro dos planos de ensinos das 

disciplinas, ou seja, como se dá o dia a dia da sala de aula, como esse direcionador 
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das DCN e consequentemente, o encaminhamento das DCN como um norteador do 

currículo nas ações do aluno frente a essas situações a eles apresentadas. 

Sugere-se uma revisão desses instrumentos listados, especialmente das 

DCN como norteadora do currículo, junto aos Colegiado do Curso, ao Núcleo Docente 

Estruturante, bem como frente ao PPC, e ao seu Corpo Docente, como o intuito de 

alinhar essa Diretriz a realidade curricular, a fim de que as arestas do processo 

possam ser alinhadas e de que os alunos possam ser plenamente dotados das 

habilidades e competências das DCN. 

Neste sentido a análise, baseado nas habilidades e competências de cada 

respondente é uma metodologia possível, uma vez que com o gabarito, torna-se 

rápido traçar o perfil individual. 

Ressalta-se, porém, que o uso do gabarito fechado, sem flexibilidade não 

é o mais recomendado, devendo a análise individual das respostas ser o direcionador 

do processo, uma vez que a análise não possui respostas erradas, mas passos 

anteriores e posteriores. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

Nesse estudo objetivou-se buscar responder ao problema: Como avaliar as 

habilidade e competências gerais determinadas pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais desenvolvidas durante a prática do estágio supervisionado de alunos de 

Nutrição? 

Para tanto, avaliou-se as competências estabelecidas em relação à prática 

profissional do aluno em formação final de Nutrição, com avaliação das competências 

e habilidades gerais das DCN: (a) atenção à saúde; (b) tomada de decisão; (c) 

comunicação; (d) liderança; (e) administração e gerenciamento; (f) educação 

permanente. 

Para que isso fosse possível, elaborou-se uma metodologia para avaliar essas 

competências e habilidades, com o intuito de testá-la foi formulado um instrumento 

teste. 

Os sujeitos de pesquisa foram 20 participantes, do sétimo e oitavo períodos 

do Curso de Nutrição concluintes da graduação, e matriculados na disciplina no 

Estágio Supervisionado. 

Os resultados analisados demonstram que a metodologia elaborada foi 

suficiente para avaliar as competências e habilidades das DCN de Nutrição, sendo 

possível observar através do instrumento. 

A metodologia, baseado na análise dos dados, e no uso do gabarito, foi capaz 

de traçar o perfil de habilidades e competências individuais de todos os pesquisados 

que responderam ao instrumento teste. 

Conclui-se que a pesquisa atingiu aos objetivos propostos inicialmente nesse 

estudo. 

Os resultados encontrados nessa pesquisa poderão subsidiar o Projeto 

Pedagógico do Curso do Curso no qual a ferramenta teste foi aplicada, bem como 

poderá ser alinhado outros PPCs de outros cursos, nos quais a metodologia seja 

aplicada, sendo uma metodologia auxiliar para tal objetivo. 

A metodologia foi capaz de avaliar as habilidades e competências dos 

concluintes, porém demonstrou que algumas delas não foram desenvolvidas nos 

mesmos, fornecendo subsídios para o diagnóstico dos pesquisados avaliados, assim 

sendo, do alcance dos objetivos do currículo do Curso frente as DCN. Sendo possível, 



87 

 

a médio e longo prazo, realizar ajustes no mesmo para que todas as habilidades e 

competências sejam plenamente desenvolvidas, assim como preconizam as DCN. 

O estudo foi limitado pela ausência de modelos de metodologias de avaliação 

de competências e habilidades, sendo a mesma criada a partir de bases teóricas, sem 

o apoio de modelos. 

Para pesquisas futuras, sugere-se que a metodologia seja aplicada a 

singulares perfis de pesquisados, com o intuito de traçar diferentes habilidades e 

competências gerais das DCN em concluintes de diferentes graduações. 
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